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EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES
SCS Quadra 9, Edi�cio Parque Cidade Corporate, Torre C, 1° ao 3° andares - Bairro Asa Sul

Brasília-DF, CEP 70308-200
(61) 3255-8900 - h�p://www.ebserh.gov.br

Termo de Referência - SEI

Processo nº 23477.003494/2019-00

 

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços con�nuados de operação, manutenção predi�va, preven�va e corre�va, bem
como para a execução de serviços eventuais de alteração, modificação e remanejamento de instalações, infraestrutura �sica, mobiliário e outros itens que compõem
as áreas priva�vas da sede da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh, em Brasília-DF, com fornecimento de mão de obra, equipamentos, peças,
materiais e demais insumos necessários.

1.2. Todos os serviços de operação e manutenção, bem como os serviços eventuais e fornecimento materiais e demais insumos devem ser realizados
conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência e em seus Anexos.

1.3. A execução do objeto deste Termo de Referência deve ser realizada conforme as instruções e especificações con�das neste e em seus Anexos, nas
Normas Técnicas Brasileiras da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nas normas e disposições do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal -
CBMDF, dos Conselhos de Classe, nas instruções dos fabricantes de equipamentos, peças e outros itens, bem como nas legislações, regulamentações e instruções
vigentes que impliquem sobre a matéria, a habilitação e contratação.

1.4. A licitação será realizada em item único, sendo apurado o valor da proposta por meio da tabela constante na aba denominada Planilha Resumo -
Proposta, do Anexo X deste Termo de Referência, in�tulado Planilha de Custos e Formação de Preços, devendo o licitante oferecer proposta na forma indicada.

1.5. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução empreitada por preço global.

1.6. Quadro Resumo

ITEM CATSER DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO

1 1627

Prestação de serviços con�nuados de operação, manutenção predi�va, preven�va e corre�va, bem como para a execução de serviços
eventuais de alteração, modificação e remanejamento de instalações, infraestrutura �sica, mobiliário e outros itens que compõem as áreas
priva�vas da sede da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh, em Brasília-DF, com fornecimento de mão de obra, equipamentos,
peças, materiais e demais insumos necessários.

1.7. Os seguintes anexos integram este Termo de Referência:

1.7.1. Anexo I - Conceitos Adicionais

1.7.2. Anexo II - Normas Técnicas referenciais

1.7.3. Anexo III - Plantas de layout e quadro de áreas

1.7.4. Anexo IV - Relação básica e quan�ta�vo referencial de equipamentos, divisórias, mobiliários, persianas e itens das instalações

1.7.5. Anexo V - Equipes de manutenção

1.7.6. Anexo VI - Listagem referencial geral de instrumentos, equipamentos e ferramentas

1.7.7. Anexo VII - Uniformes, Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), Cole�va (EPCs) e Capacitação

1.7.8. Anexo VIII - Listagem referencial de materiais, insumos e peças de reposição e consumo

1.7.9. Anexo IX - Ro�nas de Manutenção e Serviços Eventuais

1.7.10. Anexo X - Planilha Custos e Formação de Preços

1.7.11. Anexo XI - Minuta de Declaração de realização de vistoria

1.7.12. Anexo XII - Minuta de Declaração de opção de dispensa de realização de vistoria

1.7.13. Anexo XIII - Minuta de Declaração de Contratos Firmados

1.7.14. Anexo XIV - Minuta de Declaração de disponibilidade de instalação de escritório

1.8. Todos os anexos acima citados encontram-se no documento-SEI 5070884.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
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2.1. A contratação é mo�vada pela necessidade de prover os serviços essenciais para a manutenção de condições adequadas ao uso con�nuo e pleno
funcionamento das instalações, da infraestrutura �sica, dos mobiliários, equipamentos e outros itens de cons�tuição dos escritórios da sede da Empresa Brasileira de
Serviços Hospitalares - Ebserh, em Brasília DF.

2.2. Atualmente, a manutenção destas condições se sobrepõe como requisito essencial para o desenvolvimento das tarefas e das a�vidades co�dianas
dos funcionários e colaboradores da Empresa que estão lotados em sua unidade sede, uma vez que o expediente é interno à unidade e não se dispõe de programa de
jornada de trabalho externa, do �po home office, enquanto alterna�va adicional para o expediente. Desta forma, o pleno funcionamento do escritório sede é
fundamental para que o corpo funcional possa atuar no exercício, cumprimento e busca de a�ngimento da finalidade ins�tucional da Empresa, disposta na Lei nº
12.550, de 15 de dezembro de 2011, tão cara e indispensável à população do país.

2.3. Como este escritório está instalado em um condomínio, nos pavimentos 1º, 2º e 3º da torre C, do ed. Parque Cidade Corporate, na Asa Sul, em
Brasília DF, há disponibilidade de um conjunto de serviços de apoio, voltados para as áreas comuns do prédio, configuradas pelo foyer térreo e núcleos de circulação,
elevadores, banheiros e sha�s dos andares, bem como para as instalações centrais de chillers, fancoils, circuitos de água gelada, centrais de alarme de incêndio e os
próprios elevadores, por exemplo. Porém, os serviços ofertados pelo condomínio não abrangem as áreas internas, priva�vas dos escritórios, salas e lojas das torres
do edi�cio. Não incluem a manutenção, remanejamento, supressão ou ampliação de suas instalações elétricas, bem como de suas instalações de cabeamento
estruturado de rede e de telefonia, nem a avaliação de todos os disposi�vos de combate a incêndio que lhes são necessárias ou a alteração e recuperação de suas
divisórias e paredes, o conserto de seus mobiliários e cadeiras, a regulagem e balanceamento de suas grelhas de insuflamento de ar condicionado, a subs�tuição de
suas placas de forro, de peças de piso, como tampouco as intervenções que forem precisas nas instalações hidrossanitárias de suas copas e banheiros.

2.4. Em face desta lacuna e para suprir a manutenção das instalações, mobiliários e infraestrutura não abrangidos pelos serviços do condomínio é que
se propõe a contratação em tela, a qual visa assegurar ainda apoio ro�neiro de responsáveis técnicos, com formação nas áreas das engenharias e/ou da arquitetura,
para a condução dos trabalhos e apoio à equipe administra�va do Serviço de Logís�ca Administra�va (SLA) no concurso das demandas correntes, pois esta não
possui estes profissionais e conta com auxílio esporádico de outras áreas quando sobrevêm problemas de maior complexidade.

2.5. Por outro lado, a contratação é necessária porque a Ebserh não dispõe em seu quadro de pessoal da mão de obra técnica, de nível médio ou
fundamental, que possa assumir o encargo de desempenho das tarefas e ro�nas especificadas, restando inviável a execução direta do objeto proposto. E os serviços
pretendidos enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, cons�tuindo-se em a�vidades materiais acessórias, instrumentais ou
complementares à área de competência legal da Ebserh, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu plano de cargos.

2.6. A prestação dos serviços de manutenção especificados é comum ao mercado e sua contratação afigura-se como solução habitual, tanto na esfera
pública como na privada, sendo des�nada a garan�r adequadas condições de operação funcionamento, u�lização e conservação de a�vos, incluindo de alto custo,
de instalações, infraestrutura �sica, equipamentos e demais itens indispensáveis às a�vidades produ�vas. No caso concreto, da sede da Ebserh, os serviços de
manutenção são voltados para o ambiente de escritório corpora�vo e visam a con�nua operacionalidade e funcionalidade das instalações elétricas, de rede e
telefonia, de ar condicionado, além da conservação e recuperação dos acabamentos das paredes, das divisórias, dos pisos e forros, a revisão e preservação dos
mobiliários, estofados, equipamentos eletrodomés�cos, persianas e demais itens que compõem os espaços e interiores. Discrimina-se objeto que contém elementos
comuns da manutenção predial propriamente dita e que incorpora elementos da composição de cada sala e ambiente, de forma a ajustar a solução proposta à
realidade da Empresa.  

2.7. A expecta�va de proposição de contratação com escopo mais abrangente, que alcance componentes e elementos dis�ntos da cons�tuição da
infraestrutura �sica, visa facilitar a gestão das demandas e a condução de abordagens mais complexas, como nas situações de alteração de layout, em que as
intervenções envolvem a elaboração de projeto, modificações e execução de instalações, divisórias, pisos, forros e mobiliários, por exemplo. A previsão do apoio
ro�neiro de profissionais responsáveis técnicos também foi incorporada para permi�r a constante avaliação das instalações e do imóvel, bem como de suas
condições de segurança, para prevenção e tratamento de riscos possivelmente incorridos, além de propiciar a realização de levantamentos, estudos, a elaboração de
relatórios, documentos, projetos e revisão das instalações existente, caso seja preciso, incluindo as instalações de prevenção, sinalização, proteção e combate a
incêndio e pânico.

2.8. Os serviços de manutenção encerram um conjunto de ro�nas e a�vidades que são executadas com o obje�vo de promover intervenções
tempes�vas para garan�r a plena capacidade e condições de funcionamento con�nuo, seguro e confiável das instalações, equipamentos e demais itens cons�tu�vos
dos ambientes de trabalho administra�vo, preservando suas caracterís�cas e desempenho, mantendo seu estado de uso ou de operação, preservando o patrimônio.

2.9. O dimensionamento da equipe de manutenção considerou a experiência atual, mantendo o quan�ta�vo de técnicos hoje disponível, sendo
acrescida a visita corrente, semanal, do preposto ou de outro profissional do corpo de responsáveis técnicos, com formação nas áreas das engenharia e/ou
arquitetura, segundo exigido nas especificações.

2.10. Para formulação desta proposição foi revisada a minuta que orientou a contratação anterior, firmada por meio do Contrato Administra�vo nº
46/2014, sendo acrescido conjunto razoável de novas ro�nas e itens ao objeto da manutenção, como supracitado. Também foi atualizado o escopo e seus anexos em
face do novo arcabouço legal aplicável, trazido com o advento da Lei nº 13.303, de 2016, que inclui o novo Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

2.11. Embora os serviços de manutenção já visem a maior sustentabilidade das instalações, equipamentos, mobiliários e elementos constru�vos
encerrados em seu objeto, ao buscar maior longevidade de uso e vida ú�l destes, consta especificada a necessidade de observância e promoção da adequada
des�nação e descarte de materiais, o uso de produtos com selo de sustentabilidade, o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), de Equipamentos de
Proteção Cole�va (EPCs) e a incorporação de critérios de gestão das instalações que reduzam a pressão da demanda diuturna.

2.12. Acredita-se estar ajustada a proposta á necessidade de tratamento das demandas e das questões vigentes na Ebserh no que concerne ao escopo de
prestação e serviços de manutenção predial. Nesse cenário, a proposição pretende-se viável conforme os elementos constantes no Estudo Técnico Preliminar e no
presente Termo de Referência.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

3.1. Os serviços objeto da presente contratação caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista que são geralmente ofertados por variados
fornecedores e são facilmente comparáveis entre si, de modo a permi�r a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais pra�cadas
no mercado.

3.2. No contexto dos serviços comuns, diferenciam-se por suas caracterís�cas eminentemente técnicas, que exigem o domínio de conhecimentos
correlatos às áreas das engenharias e da arquitetura para a sua sa�sfatória condução e execução, isto porque se prestam ao trato da infraestrutura �sica e dos
elementos cons�tu�vos dos imóveis e espaços, bem como de suas diversas instalações, como elétrica, cabeamento estruturado, ar condicionado, hidrossanitária e
combate a incêndio e pânico, por exemplo. São serviços que exigem qualificação e o reconhecimento de responsabilidade técnica apropriados, conforme regulam
legislações vigentes, como a Lei nº 5.194, de 1966, Lei nº 6.496, de 1977 e a Lei nº 12.378, de 2010, além de disposições dos Conselhos Regionais de Engenharia e
Agronomia, Conselho Federal de Engenharia e Agronomia e Conselhos de Arquitetura e Urbanismo. Logo, estão adstritos a uma parcela devidamente qualificada do
mercado, de empresas que atuam nas áreas da engenharia e arquitetura, e nesse ramo caracterizam-se como comuns e usuais. Nestes termos, podem ser descritos
como serviços comuns de engenharia, consoante ao disposto no Inciso VII, Art. 3°, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019.
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3.3. Os serviços de manutenção tornam-se essenciais para garan�r a assistência técnica ro�neira e necessária à promoção de condições adequadas de
funcionamento e conservação das instalações, sistemas, equipamentos e outros elementos constru�vos ou cons�tu�vos da infraestrutura �sica dos imóveis, pois
visam oportunizar intervenções tempes�vas e evitar possíveis paralizações que possam afetar as a�vidades produ�vas finalís�cas, seja quando prestados em uma
fábrica, supermercado, hospital, escritório corpora�vo ou en�dade pública. São serviços que visam assegurar a integridade do patrimônio e garan�r condições
apropriadas ao seu uso, sendo que sua interrupção e consequente paralização de itens como instalações e equipamentos, podem afetar e mesmo comprometer o
cumprimento e o exercício da missão ins�tucional posta a cada caso. Desta forma, serão prestados de forma con�nua, enquadrando-se nas disposições do art. 15 da
Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5/2017. O enquadramento é realizado em função desta essencialidade e embora também se especifique a execução de serviços
eventuais, sob demanda, estes são serão prestados de forma complementar, para o a�ngimento do mesmo obje�vo avocado no ar�go supracitado, apesar das
dissemelhanças de forma e periodicidade.

3.4. Para a execução das ro�nas gerais de manutenção com programação e periodicidade pré-definidas será adotado o regime de dedicação exclusiva de
mão de obra, des�nada a composição da equipe técnica fixa que será baseada no local de prestação dos serviços. Para a execução dos serviços eventuais e dos
serviços sob demanda, será adotado o regime de mão de obra não exclusiva, formada por profissionais e equipe volante de trabalho, que serão deslocados
ocasionalmente, conforme as necessidades que sobrevierem.

3.5. A execução dos serviços será realizada de forma indireta, pois enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 2018, e caracterizam-se em
a�vidades materiais acessórias, instrumentais e complementares à área de competência legal da en�dade publica provida, no caso, a Ebserh, não sendo inerentes às
categorias funcionais abrangidas em seu respec�vo plano de cargos, carreiras e salários.

3.6. Em termos gerais, as caracterís�cas do objeto especificado podem ser observadas em contratações similares, realizadas por outras en�dades da
Administração Pública Federal, conforme os exemplos abaixo citados:

Pregão Eletrônico n° 09/2019, Processo Administra�vo nº 00587.000367/2018-17, Advocacia-Geral da União - Superintendência de
Administração em Pernambuco;

Pregão Eletrônico n° 19/2014, Processo-SEI n° 23477.005533/2014-91, Contrato Administra�vo n° 46/2014, unidade sede da Empresa Brasileira
de Serviços Hospitalares - Ebserh;

Pregão Eletrônico nº 78/2018, Processo-SEI nº 23537.001306/2018-68, Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Minas Gerais, Empresa
Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh;

Pregão Eletrônico nº 19/2016, Processo nº 23067.012874/2016-14, Hospitais Universitários da Universidade Federal do Ceará, Empresa
Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

3.7. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da licitante, futura CONTRATADA, e a Administração, vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3.8. A licitação será realizada por meio de pregão eletrônico seguindo o disposto no Decreto nº 10.024, de 2019.

3.9. A escolha da licitante vencedora será realizada por intermédio de oferta de menor preço global para o objeto proposto, haja vista que possui
caracterís�ca de serviços de engenharia comuns no mercado.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. A licitante que for CONTRATADA deverá executar serviços especificados e que compõem o objeto deste Termo de Referência no regime de
contratação por menor preço global, conforme o inciso X, do art. 5º, do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

4.2. Serão prestados serviços con�nuados de operação, manutenção predi�va, preven�va e corre�va, bem como de execução de serviços eventuais de
alteração, remanejamento e ampliação de instalações, infraestrutura �sica, mobiliário e outros itens, com fornecimento de mão de obra, equipamentos, peças,
materiais e demais insumos.

4.3. A prestação dos serviços será executada de forma con�nuada, uma vez que, pela sua essencialidade, visam atender a demanda e necessidade que
se impõe e se mantém de forma con�nua, permanente, por mais de um exercício financeiro, bem como porque visam assegurar a integridade do patrimônio público
e condições essenciais para o funcionamento e o exercício de a�vidades finalís�cas da CONTRATANTE, de modo que sua interrupção pode trazer dificuldades ou
comprometer o cumprimento da missão ins�tucional desta, de forma a�nente também ao inciso I, do art. 92, do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

4.4. Os serviços serão executados no endereço do escritório sede da CONTRATANTE, localizado no 1º, 2º e 3º pavimentos da torre C, do edi�cio Parque
Cidade Corporate, quadra 09, Setor Comercial Sul - SCS, Asa Sul, em Brasília/DF, bem como em áreas adjacentes de almoxarifado e salas técnicas, instaladas nos
pavimentos 2º, 3º e 4º subsolo do mesmo edi�cio.

4.5. O quan�ta�vo de área, a relação básica de instalações, mobiliários, persianas e equipamentos do local de execução dos serviços consta
discriminada no Anexo IV, acompanhada de plantas de layout, com indicação da cons�tuição geral dos ambientes, seus mobiliários e divisória, que constam no Anexo
III.

4.6. Em caso de mudança do escritório sede da CONTRATANTE, com alteração de endereço e edificação no decorrer da contratação ou da execução
contratual, respeitados os limites territoriais do Distrito Federal, servirão como parâmetros para avaliação de proporcionalidade de execução do objeto no novo
local as informações de área, de �pos e quan�ta�vos de itens de instalação e infraestrutura descritos neste Termo de Referência e seus Anexos.

4.7. Para a execução dos serviços especificados a CONTRATADA deverá manter e dispor das seguintes equipes e prover as seguintes formas de
atendimento:

a) Responsáveis técnicos: para atuação em regime de dedicação parcial de mão de obra e sob demanda, com formação e atuação nas
diversas especialidades das áreas da engenharia e arquitetura que se fizerem necessária para cobertura de toda infraestrutura, instalações e
itens inclusos no objeto contratual. A CONTRATADA deverá providenciar a indicação formal dos responsáveis técnicos, segundo a respec�va
área de formação e competência, com os quais deverá manter vínculo de trabalho ou de prestação de serviços durante todo o período de
vigência contratual, na forma especificada neste Termo de Referência. Os responsáveis técnicos deverão atuar na avaliação dos problemas,
intercorrências e situações postas a cada momento, bem como na orientação, condução, avaliação e controle dos serviços prestados.

b) Preposto: para atuação em regime parcial de dedicação de mão de obra, como representante da CONTRATADA junto à fiscalização da
CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá escolher e formalmente indicar um de seus responsáveis técnicos para atuar como preposto. O
preposto deverá exercer as atribuições e a�vidades de responsável técnico, especialmente junto aos demais profissionais e equipes alocados
para a execução contratual, e também atuar na resolução e condução das questões administra�vas rela�vas a contratação.
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c) Equipe técnica fixa: para atuação em regime de dedicação exclusiva de mão de obra nas dependências da CONTRATANTE. Responsável
pela execução das ro�nas de manutenção preven�va, predi�va e corre�va especificadas e que se fizerem necessárias, em sua quase
totalidade. A equipe técnica fixa também poderá atuar de forma complementar na execução de serviços eventuais desde que não restem
descobertas as ro�nas prioritárias de manutenção e haja estrita concordância da fiscalização da CONTRATANTE;

d) Profissionais ou equipe técnica volante: para atuação sob demanda, não fixada nas dependências do local de prestação dos serviços. Será
responsável pela execução dos serviços eventuais, pré-agendados, pela realização do atendimento de possíveis demandas de emergência que
sobrevierem e para auxílio em ro�nas de manutenção predi�va, preven�va e corre�va em instalações e �pos de serviços não cobertos pelos
profissionais da equipe fixa, em virtude das caracterís�cas técnicas envolvidas. Os profissionais ou equipe técnica volante poderão ser
parcialmente contratados como terceiros para a execução de demandas específicas, mediante prévia autorização da fiscalização da
CONTRATANTE.

4.8. O dimensionamento e a descrição da classificação básica de ocupação dos profissionais que deverão compor as equipes que serão responsáveis
pela execução dos serviços objeto deste Termo de Referência constam discriminados no Anexo V - Equipes de Manutenção;

4.9. Para a composição das equipes, a CONTRATADA deverá dispor de empregados e profissionais devidamente qualificados e capacitados, com
formação, habilidades e conhecimentos mínimos previstos na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO e Convenções Cole�vas de Trabalho, bem como
recomendados nas regulamentações de Conselhos de Classe aplicáveis.

4.10. Os serviços serão prestados durante o horário corrente de funcionamento da CONTRATANTE por equipe técnica fixa, com dedicação exclusiva de
mão de obra, respeitados os intervalos interjornada e intrajornada, bem como de forma ininterrupta, fora deste horário, sob demanda, por meio da indicação de
contato e u�lização de equipe técnica volante, seja para a execução de serviços eventuais ou para o atendimento de chamados de emergência, sempre que
sobrevierem fatos ou situações que requeiram ou exijam esta atuação. Também poderão ocorrer execuções de serviços pela equipe técnica fixa fora do horário
corrente de expediente, a depender das demandas e dos �pos de intervenções, a depender de prévia anuência da equipe de fiscalização da Contratante.

4.11. Para os cargos com regime de trabalho de 44 horas semanais, a jornada de trabalho deverá ser cumprida de segunda a quinta-feira,
preferencialmente, de 8 horas às 18 horas e nas sextas-feiras de 8 horas às 17 horas, com intervalo de almoço de 1 (uma) hora. Eventualmente, mediante aprovação
da fiscalização da CONTRATANTE, poderão ocorrer alterações ou a execução de trabalho em horários fora do expediente (noturno, pós-expediente, sábados,
domingos ou feriados) desde que respeitados o direito ao intervalo intrajornada e ao repouso semanal remunerado.

4.12. A CONTRATADA deverá organizar escala de diferenciação de horário de intervalo de almoço dos profissionais alocados na equipe técnica fixa, para
revezamento durante este intervalo, de forma que a manutenção não fique descoberta em sua totalidade de postos.

4.13. O horário da prestação dos serviços poderá ser modificado de acordo com as necessidades e a indicação da fiscalização da CONTRATANTE,
respeitado o limite de 44 horas de trabalho semanais, conforme a legislação vigente.

4.14. A CONTRATADA deverá manter diariamente nas dependências da CONTRATANTE o quan�ta�vo de pessoal que compõe a equipe técnica fixa,
conforme discriminado no Anexo III, devendo suprir as possíveis ausências em até 02 (duas) horas após o início do expediente. As faltas ao serviço não supridas,
poderão ser descontadas das parcelas mensais de previsão de pagamento, sem prejuízo da aplicação de sanção administra�va cabível.

4.15. A CONTRATADA deverá providenciar que funcionários, representantes e terceiros envolvidos na execução dos serviços especificados e que �verem
acesso às dependências da CONTRATANTE e do edi�cio em que está instalada, se mantenham adequadamente asseados, uniformizados e portando crachá de
iden�ficação.

4.16. A CONTRATADA deverá manter canal de comunicação, des�nado ao contato e atendimento de demandas da fiscalização da CONTRATANTE, via
telefone fixo ou telefone móvel, em regime de plantão 24 (vinte e quatro) horas, 7 (sete) dias da semana, para atendimento, inclusive, de eventuais chamados de
emergência sempre que necessário.

4.17. Os chamados de ro�neiros, que serão executados pela equipe técnica fixa, deverão ser atendidos em até 15 (quinze) minutos da efe�vação dos
mesmos, salvo quando esta es�ver envolvida em outra a�vidade e mediante comunicação à fiscalização da CONTRATANTE.

4.18. Os chamados sob demanda, de execução de serviços eventuais, deverão ser atendidos conforme a pré-agenda e programação estabelecidas, em
cada caso, com a fiscalização da CONTRATANTE, sendo resguardado o prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas para mobilização das equipes, equipamentos e
materiais, desde que envolva baixa complexidade e baixo volume de trabalho. 

4.19. Os eventuais chamados de emergência deverão ser atendidos com o deslocamento de equipe ao local em que foram verificados os problemas em
até 60 (sessenta) minutos após a sua comunicação, entendendo-se como equipe um integrante da equipe fixa, o preposto, responsável técnico ou equipe de
serviços eventuais devidamente autorizados.

4.20. O atendimento dos chamados sob demanda, sejam de serviços de eventuais ou de emergências, ocorridos fora do horário corrente de expediente
da equipe técnica fixa, poderão ser atendidos por membros desta equipe, desde que não seja ultrapassado o horário limite de 02 (duas) horas excedentes diárias de
trabalho, nos termos da legislação trabalhista vigente, e nem sejam prejudicados os descansos intrajornada e interjornada dos profissionais envolvidos.

4.21. No caso do subitem anterior, será realizada a compensação das horas consumidas no atendimento sob demanda, pelo profissional da equipe
técnica fixa, durante o expediente corrente deste, sem ônus adicional à contratação, desde que não prejudique as ro�nas de trabalho em curso e haja anuência da
fiscalização da CONTRATANTE.

4.22. A CONTRATADA deverá operar, inspecionar, verificar, medir, testar, ensaiar, lubrificar, completar, reparar, ajustar, subs�tuir, instalar, desinstalar,
limpar, acompanhar, supervisionar, dar apoio, assistência técnica e executar os serviços necessários para a manutenção do funcionamento e adequada conservação
da infraestrutura �sica, das instalações, equipamentos, divisórias, mobiliários e outros itens abrangidos pelo objeto deste Termo de Referência, reduzindo potenciais
riscos de falhas, quebra, inoperância, além de riscos às pessoas e ao patrimônio da CONTRATANTE.

4.23. Os serviços deverão ser executados e geridos de acordo com as definições e periodicidade descritos neste Termo de Referência, que compõe
indica�vo referencial de ro�nas de manutenção e de serviços eventuais, sendo responsabilidade da CONTRATADA providenciar todas as demais ações que forem
necessárias para o cumprimento do objeto contratado ou aperfeiçoamento dos processos de trabalho.

4.24. A CONTRATADA será responsável pela manutenção do funcionamento e adequada conservação da infraestrutura �sica, instalações, equipamentos,
divisórias, mobiliários e outros itens abrangidos pelo objeto deste Termo de Referência.

4.25. A CONTRATADA deverá garan�r a aplicação das ro�nas referenciais descritas neste Termo de Referência, sem exceções, por meio da execução
con�nua dos serviços de manutenção predi�va, preven�va, corre�va e serviços eventuais especificados, mantendo disponível o registro dos procedimentos
realizados, que deverão ser reportados à fiscalização da CONTRATANTE em Relatórios Mensais de A�vidades.
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4.26. As ro�nas de manutenção e de serviços eventuais descritas neste Termo de Referência deverão ser avaliadas pela equipe de técnicos e engenheiros
da CONTRATADA para avaliação de eventuais necessidades de acréscimos ou alterações.

4.27. Eventuais necessidades de acréscimo ou alteração do conjunto de ro�nas e serviços especificados neste Termo de Referência deverão ser
previamente informadas e pactuadas com a fiscalização da CONTRATANTE, seja no momento de início da execução contratual ou em seu decurso.

4.28. A CONTRATADA será responsabilizada por possíveis falhas ou defeitos decorrentes da inexecução, ineficiência, ineficácia ou incorreta
implementação das ro�nas de manutenção necessárias ao cumprimento do objeto deste Termo de Referência, independente de constarem ou não previstas neste, e
arcará com todos os prejuízos decorrentes, diretos e indiretos, inerentes a essas falhas ou defeitos.

4.29. Em acepção geral, serão adotadas para efeito de execução do objeto deste Termo de Referência, os seguintes �pos de manutenção e serviços:

a) Manutenção predi�va: tem por obje�vo evitar a ocorrência de falhas e defeitos nos componentes da infraestrutura, sistemas, instalações,
divisórias, mobiliários, equipamentos e outros itens abrangidos no objeto deste Termo de Referência, por meio da atuação prévia e
programada de subs�tuição de peças, componentes e insumos. A manutenção predi�va é aplicável aos casos em que seja possível prever e
mensurar previamente a necessidade de intervenção antes que um determinado problema ocorra, especialmente quando há desgaste
con�nuo e vida ú�l pré-definida de peças e componentes, como por exemplo, os casos de subs�tuição de correias de motores, em que a
troca deve ser realizada antes que se rompa, para evitar prejuízos ao próprio motor. Os serviços de manutenção predi�va envolvem o
acompanhamento periódico de equipamentos, máquinas, instalações e outros itens, são realizados de forma antecipada, antes da ocorrência
de problemas, conforme recomendações de fabricantes, programações de atuação, informações de testes, monitoramento constante ou
dados coletados por inspeções;

b) Manutenção preven�va: tem por obje�vo evitar a ocorrência de falhas e defeitos em todos os componentes da infraestrutura, sistemas,
instalações, divisórias, mobiliários, equipamentos e outros itens abrangidos no objeto deste Termo de Referência, conservando-os dentro de
padrões de segurança e em perfeito estado de funcionamento, devendo ser executada em duas etapas: inspeções (verificação segundo
ro�nas e programa de manutenção especificado, recomendações de fabricantes de equipamentos e outros); e, revisões (verificações e
intervenções programadas para fins de reparos, limpeza ou reposição de componentes e insumos). As ro�nas de manutenção preven�va
abrangem a realização de verificações, inspeções, medições e testes preven�vos na infraestrutura, sistemas, instalações, divisórias,
mobiliários, equipamentos e outros itens abrangidos no objeto deste Termo de Referência e, se necessário, na adoção de ações para
eliminação de desvios de funcionamento e problemas encontrados. A manutenção preven�va deve ser realizada de forma programada e, de
preferência, sem interromper o fluxo normal de serviços das unidades o que, eventualmente, pode implicar na realização de trabalho em
períodos noturnos, finais de semana e, eventualmente, em feriados. A manutenção preven�va consiste na realização de a�vidades de
inspeção, limpeza, regulagens e reparos periódicos e regulares por profissionais habilitados de forma a garan�r o perfeito funcionamento e
adequado estado de conservação dos itens manutenidos, prevenindo e afastando, com isso, o aparecimento de falhas ou defeitos que
possam ocasionar a sua paralisação;

c) Manutenção corre�va: tem por obje�vo o restabelecimento de todos os componentes da infraestrutura, sistemas, instalações, divisórias,
mobiliários, equipamentos e outros itens abrangidos no objeto deste Termo de Referência, às condições normais de funcionamento e
conservação, eliminando defeitos, falhas e outros problemas, mediante a execução de consertos, recuperações, correções, regulagens e
ajustes, bem como da subs�tuição de partes, peças e acessórios que se apresentarem danificados, gastos ou defeituosos. A manutenção
corre�va consiste nos serviços de conserto, recuperação e correção de causas e efeitos das ocorrências de defeitos, falhas, danos e outros
problemas, por profissionais habilitados e qualificados, capazes de atuar para promover o retorno às condições normais de funcionamento,
operação e acabamento, através do restabelecimento de aparelhos, máquinas ou instalações que es�verem avariados, com o reparo ou
subs�tuição, se necessário, de peças ou componentes, por exemplo;

d) Manutenção emergencial: consiste nos atendimentos e demandas de emergência, realizados para a correção de problemas que possam
implicar ou que ocasionam a paralisação de instalações e equipamentos ou decorram de grave falha nos elementos cons�tu�vos dos imóveis
e espaços, com riscos iminentes ao uso. Os pedidos de manutenção emergencial são realizados quando o defeito, falha ou dano causam a
paralisação de instalações e equipamentos, ou consideráveis riscos às operações, usuários e ao patrimônio instalado, que exija uma
intervenção e reparo imediato para minimizar ou evitar demais repercussões e prejuízos. A manutenção emergencial é caracterizada pela
premência da execução dos serviços que se fazem necessários e inadiáveis em determinada situação, obje�vando eliminar problemas possam
comprometer o funcionamento da unidade manutenida;

e) Serviços eventuais: consiste no conjunto de serviços e atendimentos realizados sob demanda, especialmente para a execução de
adequações, melhorias, remanejamentos, alterações de layout e outras a�vidades afins, sendo que, no caso específico, englobam também
alguns serviços de recuperação e de manutenção das ro�nas especificadas neste Termo de Referência, mas não abarcados pela equipe
técnica fixa. Os serviços eventuais são aqueles realizados a par�r da emissão de Ordem de Serviço, para tratar demanda programada e
agendada, normalmente afeta a melhorias e alterações que exigem especialidades, qualificação e capacidades dis�ntas daquelas encontradas
nos profissionais da equipe fixa, podendo, se for o caso, ter sua execução apoiada por estes. Os serviços eventuais englobam pequenas
reformas e obras, acréscimos e alterações de instalações, remanejamento de equipamentos de maior porte, acréscimo de elementos
constru�vos, como portas e persianas, dentre outras a�vidades.

4.30. As ro�nas referenciais dos serviços que se pretende contratar por meio deste Termo de Referência constam especificadas em seu Anexo IX e devem
ser consideradas como parte de seu objeto. No documento estão descritas ro�nas e periodicidades para a execução da manutenção preven�va e corre�va, bem
como alguns indica�vos de levantamento e avaliações predi�vas, além de informações gerais para a realização dos serviços eventuais. As manutenções emergenciais
ocorrerão em virtude de situações crí�cas, não programadas.

4.31. As ro�nas e programações especificadas e descritas no Anexo IX cons�tuem apenas material referencial e de orientação a ser seguido, devendo a
CONTRATADA providenciar a sua revisão.

4.32. A manutenção de equipamentos, instalações, mobiliários, persianas, quadros e demais itens que se encontram em período de garan�a somente
será executada após a constatação de que o problema não decorre de defeito coberto pela referida garan�a; caso contrário, a fiscalização da CONTRATANTE deverá
ser comunicada para providenciar o acionamento da garan�a, devendo a equipe técnica da CONTRATADA apoiar no acompanhamento do caso até a sua resolução.

4.33. Para a melhor orientação dos serviços a CONTRATADA deverá auxiliar a fiscalização da CONTRATANTE na organização da documentação técnica
necessária para melhor abordagem dos problemas de infraestrutura que sobrevierem, composta por pranchas de projeto, cadernos de orientação do condomínio,
memoriais descri�vos de materiais e itens, planilhas de ro�nas de serviço, catálogos de materiais, manuais de fabricantes de equipamentos e outros itens, por
exemplo.

4.34. A organização da documentação e informações de que trata o subitem anterior será realizada em meio �sico e eletrônico, sendo u�lizados,
inclusive, documentos da CONTRATANTE, como pranchas de projeto, conforme acordado com a fiscalização contratual.
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4.35. As ro�nas de inspeção, verificação e manutenção preven�va e predi�va deverão ser executadas conforme a periodicidade discriminada no Anexo IX,
sem prejuízo da possibilidade de revisão para acréscimo e adequações, desde que autorizado pela fiscalização da CONTRATANTE, logo, não dependerão da emissão
de Ordens de Serviço para a sua realização.

4.36. Os serviços de manutenção corre�va poderão ser demandados por meio da emissão de Ordens de Serviços pela fiscalização da CONTRATANTE,
contando inclusive com o uso de e-mail para seu envio, ou poderão decorrer da iden�ficação de problemas durante a execução das ro�nas de manutenção
preven�va e predi�va especificadas.

4.37. Os serviços eventuais somente serão executados mediante a emissão de Ordens de Serviço pela fiscalização da CONTRATANTE.

4.38. Em todos os casos, sempre que houver a necessidade de aplicação de materiais, insumos ou peças a fiscalização da CONTRATANTE deverá ser
comunicada, seja para a providenciar pedido para sua aquisição ou para disponibilizar ao uso os materiais, insumos e peças já fornecidos e entregues.

4.39. Durante a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, a CONTRATADA deve promover a constante avaliação de oportunidades de
melhoria das instalações, sistemas, infraestrutura, divisórias, mobiliários e outros elementos cons�tu�vos dos espaços e imóveis, seja para o�mizar seu desempenho,
mi�gar falhas e problemas, evitar e afastar riscos de paralisação e segurança, ou melhorar aspectos gerais, inclusive de acabamento, e em todos os casos deve indicar
e no�ficar a fiscalização da CONTRATANTE sobre estas oportunidades, pautando demais informações que se façam necessárias para a condução de avaliações de
viabilidade.

4.40. A CONTRATADA irá fornecer e disponibilizar para uso de suas equipes, na execução das manutenções e serviços eventuais especificados e objeto
deste Termo de Referência, os instrumentos, equipamentos e ferramentas que se fizerem necessários, em quan�ta�vo suficiente ao adequado andamento de cada
trabalho.

4.41. A listagem referencial geral de instrumentos, equipamentos e ferramentas que podem vir a ser necessários para a execução do objeto deste Termo
de Referência consta discriminada no Anexo VI. Esta listagem serve apenas para orientação, devendo a CONTRATADA providenciar a sua revisão e a disponibilização
de demais instrumentos, equipamentos e ferramentas que possam ser precisos.

4.42. A listagem específica de instrumentos, equipamentos e ferramentas que deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA para alocação nas
dependências da CONTRATANTE e uso da equipe técnica fixa de manutenção consta discriminada Anexo X, denominado Planilha de Custos e Formação de Preços, na
Aba in�tulada Instrumentos, Equipamentos e Ferramentas.

4.43. Todos os instrumentos, equipamentos e ferramentas u�lizados na execução do objeto deste Termo de Referência deverão estar em bom estado de
conservação e ser fabricados conforme normas, regulamentações e legislações vigentes, inclusive, de segurança no trabalho.

4.44. A CONTRATADA irá fornecer todos os materiais, insumos e peças de reposição e consumo que se fizerem necessários para a execução das
manutenções e serviços especificados e objeto deste Termo de Referência, em quan�ta�vo suficiente ao adequado andamento de cada trabalho.

4.45. A listagem referencial de materiais, insumos e peças de reposição e consumo necessários à execução do objeto deste Termo de Referência consta
discriminada no Anexo VIII. A listagem serve apenas para orientação e não abrange toda a complexidade do objeto proposto, devendo a CONTRATADA providenciar a
sua revisão e a disponibilização dos demais materiais, insumos e peças de reposição e consumo que possam ser precisos.

4.46. Todos os materiais, insumos e peças de reposição e consumo u�lizados na execução do objeto deste Termo de Referência deverão ser novos,
fabricados e produzidos em estrita observância às normas, regulamentações e legislações vigentes, inclusive, de segurança no trabalho, além de cer�ficados por
en�dades e laboratórios credenciados para tanto.

4.47. O fornecimento dos materiais, insumos e peças de reposição e consumo será realizado na forma descrita no item 9 deste Termo de Referência,
in�tulado Materiais, Insumos e Peças de Reposição e Consumo.

4.48. A CONTRATADA irá prover e fornecer todos os materiais, insumos, peças, equipamentos e a mão de obra que se fizerem necessários para a
execução dos serviços eventuais especificados e objeto deste Termo de Referência, em quan�ta�vo suficiente ao adequado andamento de cada trabalho, conforme
as demandas apresentadas pela fiscalização da CONTRATANTE.

4.49. Os materiais, insumos, peças, equipamentos e a mão de obra necessários à execução dos serviços eventuais objeto deste Termo de Referência serão
fornecidos e providos sob demanda, conforme Ordens de Serviço e programações apresentadas pela fiscalização da CONTRATANTE.

4.50. Todos os materiais, insumos, peças e equipamentos u�lizados na execução dos serviços eventuais objeto deste Termo de Referência deverão ser
novos, fabricados conforme normas, regulamentações e legislações vigentes, inclusive, de segurança no trabalho.

4.51. A falta ou indisponibilidade de instrumentos, equipamentos e ferramentas não será aceita como jus�fica�va para eventuais atrasos na execução de
quaisquer serviços especificados, objeto deste Termo de Referência.

4.52. Todos os equipamentos e instrumentos de medição, necessários a realização dos serviços que compõem o objeto deste Termo de Referência,
deverão ser calibrados periodicamente, conforme recomendado pelos fabricantes.

4.53. A calibração deverá ser executada pelo fabricante ou representante deste, em laboratório competente, pertencente à rede nacional de calibração
do Inmetro com a apresentação de cer�ficado à fiscalização da CONTRATANTE, conforme preconizado pelas norma�vas vigentes, como a ISO 9000A.

4.54. Os serviços objeto deste Termo deverão ser executados tendo por referência e orientação os parâmetros mínimos estabelecidos nas normas e
legislações vigentes, nos �tulos citados no Anexo II e aqueles abaixo discriminados, sem prejuízo do cumprimento das normas advindas ou outras que não constam
nestas relações:

a) Normas Técnicas Brasileiras da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

b) Normas internacionais na falta de normas da ABNT que abordem o tema tratado ou para melhor complementar a orientação da atuação;

c) Normas e disposições do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF;

d) Resoluções e disposições dos Conselhos de Classe, especialmente do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA, Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e Conselho de Arquitetura e
Urbanismo do Distrito Federal - CAU/DF;

e) Resoluções e disposições do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, especialmente aquelas que estabelecem diretrizes,
critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, como as Resoluções nº 307/2002, nº 348/2004, nº 431/2011, nº
448/2012 e nº 469/2015;
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f) Normas e exigências das concessionárias locais de energia elétrica, água, saneamento e telefonia;

g) Portaria MARE nº 2.296, de 23 de julho de 1997 e atualizações, do então Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado -
MARE, que estabelece as Prá�cas de Projetos e Construção e Manutenção de edi�cios Públicos Federais, a cargo dos órgãos e en�dades
integrantes de SISG;

h) Manual de Obras Públicas - Edificações - Prá�cas SEAPE - Projeto, Construção e Manutenção;

i) Lei de Uso e Ocupação do Solo, demais legislações do Governo do Distrito Federal - GDF;

j) Portarias e normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;

k) Normas Regulamentadoras (NR) da Portaria 3.214, de 1978, do então Ministério do Trabalho e Previdência Social - MTPS;

l) Normas e resoluções da CONTRATANTE, disponíveis em seu sí�o eletrônico; e

m) Especificações, manuais e instruções dos fabricantes de equipamentos, peças e materiais.

4.55. Os profissionais que vierem a compor as equipes da CONTRATADA deverão estar capacitados e ser adequadamente treinados para a execução das
ro�nas, a�vidades e serviços especificados, bem como para adoção, em todos os casos, de procedimentos que se coadunem e orientem nas legislações, normas,
regulações e instruções aplicáveis a cada caso.

4.56. A CONTRATADA deve adotar medidas para a capacitação e qualificação de seu corpo técnico nos conhecimentos que se fizerem necessários para a
execução do objeto deste Termo de Referência, especialmente no que diz respeito a requisitos de operação de equipamentos, procedimentos de manutenção e de
execução de serviços, de segurança e sobre eventuais atualizações de normas, regulamentos, instruções e legislações, sempre pautando a fiscalização da
CONTRATANTE sobre as alterações e modificações apreendidas e vigentes.

4.57. A CONTRATADA deverá manter responsável técnico para atuar como preposto da contratação, independentemente de sua permanência no local de
execução dos serviços durante a vigência contratual, podendo ser auxiliado por encarregado de equipe, que atuará como sub preposto.

4.58. A comunicação com o responsável técnico preposto será realizada presencialmente, nos dias e horários de permanência deste nas dependências
dos imóveis ocupados pela CONTRATANTE, ou por telefone, mensagem ou e-mail, quando não es�ver presente, devendo estar acessível para esta comunicação.

4.59. O encarregado da equipe fixa poderá atuar como sub preposto para condução e tratamento de questões afetas a execução dos serviços técnicos
objeto deste Termo de Referência.

4.60. O preposto deverá manter contato e atender todas as demandas da fiscalização da CONTRATANTE, sejam rela�vas a administração do pessoal da
CONTRATADA, afetas ao fornecimento de material, aos serviços de manutenção, serviços eventuais e demais questões relacionadas a execução do objeto deste
Termo de Referência.

4.61. Cons�tuem atribuições do preposto:

a) Tratar todos os colaboradores, servidores, empregados públicos, terceirizados, estagiários, colegas de trabalho, visitas e demais usuários
dos imóveis ocupados pela CONTRATANTE com educação, urbanidade, presteza, fineza e atenção;

b) Abster-se da execução de a�vidades alheias ao objeto deste Termo de Referência durante o período em que es�ver prestando os serviços
à disposição nas dependências dos imóveis ocupados pela CONTRATANTE;

c) Planejar e organizar os serviços e demandas, o�mizar recursos, buscar a maior eficiência e o melhor resultado em cada trabalho;

d) Receber e auxiliar no tratamento da documentação afeta à contratação, cobranças e prestações de conta dos serviços executados;

e) Responder às demandas da fiscalização da CONTRATANTE rela�vas à execução contratual;

f) Auxiliar no trato e providenciar a entrega dos Relatórios Mensais de A�vidades e das notas fiscais/faturas mensais, com as respec�vas
guias e comprovantes de recolhimento e retenções, cer�dões e demais documentações exigidas, bem como promover a sua correção e
adequação sempre que necessário;

g) Realizar o controle da jornada de trabalho dos profissionais alocados na equipe técnica fixa de manutenção, observando o fiel
atendimento das condições estabelecidas na contratação;

h) Apresentar à fiscalização da CONTRATANTE, mensalmente, junto com as notas fiscais/faturas, as planilhas ou mapas de frequência dos
profissionais alocados na equipe técnica fixa de manutenção;

i) Cumprir e fazer cumprir, rigorosamente, os horários e escalas de serviço;

j) Entregar crachás, vales (refeição, alimentação, transporte), comprovante de rendimentos e outros documentos aos profissionais alocados
pela CONTRATADA para a execução do objeto deste Termo de Referência;

k) Manter a ordem e disciplina, orientando e instruindo os profissionais alocados pela CONTRATADA para a execução do objeto deste Termo
de Referência;

l) Solucionar reivindicações ou outras questões similares da equipe alocada pela CONTRATADA para a execução do objeto deste Termo de
Referência, bem como no�ficar a fiscalização da CONTRATANTE quando extrapolarem sua competência;

m) Evitar, coibir e tratar qualquer atrito ou confronto, de qualquer natureza, entre os membros da equipe alocada pela CONTRATADA para a
execução do objeto deste Termo de Referência, ou entre estes e outros, sejam colaboradores, servidores, empregados públicos, terceirizados
e visitantes, por exemplo, bem como reportar qualquer ocorrência para a fiscalização da CONTRTANET, com os devidos esclarecimentos;

n) Zelar pelo cumprimento das normas, regulamentações e legislações discriminadas neste Termo de Referência, sem prejuízo do
cumprimento de outras aplicáveis ao caso;

o) Acatar as orientações da fiscalização da CONTRATANTE, inclusive naquilo que diz respeito ao cumprimento das Normas Internas e de
Segurança e de Medicina do Trabalho;

p) Relatar para fiscalização da CONTRATANTE, de forma tempes�va, toda e qualquer irregularidade observada nos locais onde os serviços
estão sendo prestados;

q) Manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados;

r) Organizar a distribuição das ro�nas, tarefas e trabalhos entre os membros das equipes de manutenção;
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s) Providenciar que os serviços sejam executados com a presteza, qualidade e agilidade necessárias para o melhor andamento e maior
o�mização de resultados da execução contratual;

t) Orientar os profissionais da equipe alocada pela CONTRATADA para a execução do objeto deste Termo de Referência quanto aos
procedimentos de segurança e emergência a serem adotados e orientados em eventuais casos de sinistro, emergência, incêndio, pânico ou
acidentes e outros;

u) Proibir o exercício de qualquer �po de a�vidade comercial pelos profissionais da equipe de manutenção nas dependências dos imóveis
ocupados pela CONTRATANTE;

v) Executar outras atribuições e a�vidades que lhe forem determinadas.

4.62. A CONTRATADA deverá manter assentamento de informação e registro de todas as intervenções e serviços executados, sejam de manutenção
predi�va, preven�va, corre�va, emergencial ou de serviços eventuais, bem como disponibilizar acesso para a fiscalização da CONTRATANTE a esta base de dados.

4.63. O registro das intervenções e serviços deve ser realizado diariamente, com a informação da data das execuções e a descrição de tarefas, dos
materiais aplicados e das instalações, equipamentos, elementos constru�vos, divisórias, mobiliários e itens abrangidos, para subsidiar elaboração de relatórios e
avaliações esta�s�cas posteriores.

4.64. A CONTRATADA deverá elaborar Relatórios Mensais de A�vidades com informação de todos os serviços e intervenções realizados durante cada mês
para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência, sejam de manutenção predi�va, preven�va, corre�va, emergencial ou de serviços eventuais.

4.65. Os Relatórios Mensais de A�vidades e prestação de contas dos serviços executados deverão ser apresentados à fiscalização da CONTRATANTE, para
avaliação, e juntados na documentação de trâmite das notas fiscais/faturas.

4.66. A CONTRATADA deverá preparar e entregar para a fiscalização da CONTRATANTE informações e avaliações esta�s�cas dos serviços prestados,
conforme demandado.

4.67. A CONTRATADA deverá manter um cadastro de todas as instalações, sistemas, áreas e itens que compõem o objeto deste Termo de Referência,
efetuando seu cadastramento e a organização deste, segundo a verificação dos aspectos:

a) Levantamento completo dos itens a serem man�dos e promoção do seu agrupamento cadastral segundo cada �pologia, instalação e
caracterís�cas constru�vas;

b) Registro dos itens com o uso de planilhas e formulários eletrônicos, com layout padronizado, arquivados de forma ordenada para facilitar
a localização rápida de qualquer informação que se faça necessária, seja para acesso ro�neiro ou em casos de emergência, para operar,
manter, abastecer, comparar ou analisar caracterís�cas e outros dados, sem a necessidade de busca em outras fontes. Os registros devem ser
organizados em arquivos de Word, Excel, AutoCAD ou so�wares similares.

4.68. A CONTRATADA deverá instruir e providenciar que suas equipes mantenham os locais de execução dos serviços objeto deste Termo de Referência
devidamente limpos e organizados, especialmente após as intervenções realizadas ou no encerramento do expediente quando estas não forem finalizadas.

4.69. A CONTRATADA deverá providenciar a proteção de pisos, mobiliários, forro, persianas ou outros elementos cons�tu�vos dos espaços e imóveis
durante as intervenções e sempre que exista risco de dano ou sujeira excessiva.

4.70. As intervenções que gerem poeira, detritos e outras sujidades devem ser isoladas por barreiras hermé�cas, que impeçam a passagem destas para
as áreas vizinhas.

4.71. A CONTATADA deverá adquirir e disponibilizar às suas expensas, bem como orientar o uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e dos
Equipamentos de Proteção Cole�va (EPCs) que se fizerem necessários para a execução dos serviços objeto da contratação, conforme as condições estabelecidas neste
Termo de Referência e em estrita observância às Normas Legais de Segurança e Medicina e Higiene do Trabalho, para cada categoria profissional.

4.72. A CONTRATADA deverá refazer, às suas custas, os serviços que forem reprovados pela fiscalização da CONTRATANTE, quer seja pela baixa qualidade
dos materiais aplicados, por imperícia, imprudência e/ou incompetência das equipes que executaram, arcando com o custo de todos os materiais, insumos, peças e
mão de obra necessários.

4.73. A CONTRATADA deverá zelar para não danificar os elementos cons�tu�vos dos espaços em que es�ver executando serviços, como pisos, paredes,
forros, móveis e outros. Para tanto, deverá adotar todas as precauções necessárias para protegê-los, u�lizando lonas plás�cos bolha, papelão, fitas e demais
materiais assemelhados.

4.74. A CONTRATADA deverá zelar para que suas equipes entreguem os locais de execução dos serviços devidamente limpos e asseados, adotando as
ações necessárias para tanto, inclusive com a realização de limpezas periódicas quando as execuções forem prolongadas e a proteção das áreas para evitar que
poeiras e sujidades se espalhem.

4.75. A CONTRATADA deverá, para todos os efeitos legais, cumprir e fazer cumprir todas as obrigações, condições e especificações constantes neste
Termo de Referência e em seus Anexos.

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.1. Os serviços serão executados de forma con�nua, devido a sua essencialidade, consoante com o disposto no art. 15 da Instrução Norma�va
SEGES/MP nº 5/2017.

5.2. A CONTRATADA deverá alocar equipe técnica fixa nas dependências da CONTRATANTE, em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para a
execução das ro�nas gerais de manutenção com programação e periodicidade pré-definidas. A licitante que for CONTRATADA também deverá disponibilizar
profissionais e de equipe volante, em regime de mão de obra não exclusiva, que serão deslocados ocasionalmente para a execução de serviços eventuais e serviços
sob demanda, conforme as necessidades que sobrevierem.

5.3. A CONTRATADA deverá designar preposto, responsável técnico, para orientar, gerenciar e acompanhar a execução do objeto contratado,
especialmente no que diz respeito a condução das equipes e tarefas, a avaliação de casos e problemas, falhas e defeitos ocorridos, para a proposição de soluções,
orientação e avaliação dos serviços, bem como para resolução de questões documentais, dentre as demais atribuições discriminadas no Item 4 deste Termo de
Referência, in�tulado Forma de Prestação dos Serviços.

5.4. O preposto, responsável técnico, deverá possuir formação nas áreas da engenharia ou arquitetura, e cumprir os requisitos interpostos no Anexo
V deste Termo de Referência, além de demonstrar preparo para o exercício das atribuições neste descritas.
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5.5. A CONTRATADA também deverá dispor dos demais responsáveis técnicos que se fizerem necessários para a orientação e controle da execução do
objeto especificado, em virtude de sua complexidade técnica, mesmo que não atuem como propostos, mas que mantenham vínculo de trabalho ou de prestação de
serviços com esta, e cuja formação atenda a condição acima estabelecida.

5.6. A CONTRATADA deverá dispor de equipe técnica fixa, a ser alocada nos imóveis onde os serviços serão executados, formada por profissionais com a
formação e preparo adequados ao exercício das atribuições exigidas, conforme o Anexo V deste Termo de Referência, no quan�ta�vo mínimo exigido para cargo ou
função.

5.7. A licitante que for CONTRATADA deverá possuir escritório de matriz ou filial no Distrito Federal ou providenciar a sua instalação, mediante
comprovação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a par�r do início da vigência contratual.

5.8. Os serviços serão prestados durante o horário corrente de funcionamento da CONTRATANTE por equipe técnica fixa, com dedicação exclusiva de
mão de obra, respeitados os intervalos interjornada e intrajornada, bem como de forma ininterrupta, fora deste horário, sob demanda, por meio da indicação de
contato e u�lização de equipe técnica volante, seja para a execução de serviços eventuais ou para o atendimento de chamados de emergência, sempre que
sobrevierem fatos ou situações que requeiram ou exijam esta atuação. Também poderão ocorrer execuções de serviços pela equipe técnica fixa fora do horário
corrente de expediente, a depender das demandas e dos �pos de intervenções, a depender de prévia anuência da equipe de fiscalização da Contratante.

5.9. Os profissionais alocados na composição da equipa técnica fixa poderão ser deslocados para a execução de a�vidades complementares à realização
de serviços eventuais ou para o atendimento de chamados de emergência, desde que haja expressa autorização da fiscalização da CONTRATANTE, mediante
compensação de horas, desde que respeitados os intervalos mínimo, demais requisitos e direitos previstos na legislação vigente.

5.10. A CONTRATADA deverá executar todos as ro�nas e serviços especificados neste Termo de Referência, sejam de manutenção ou serviços eventuais,
conforme as necessidades postas e demandas apresentada pela fiscalização da CONTRATANTE.

5.11. As especificações de ro�nas, serviços e periodicidade das a�vidades de manutenção constantes neste Termo de Referência são referenciais,
cons�tuem indicações mínimas, exemplifica�vas para a orientação básica das execuções, não sendo exaus�vas. A CONTRATADA deverá adotá-las e executá-las,
organizando documentação de controle, acompanhamento e prestação de contas, bem como deverá providenciar a sua revisão e a execução de todas as demais
ações e intervenções complementares que forem necessárias para manter o efe�vo funcionamento e adequada conservação da infraestrutura, instalações, sistemas,
equipamentos, divisórias, mobiliários, persianas e demais elementos cons�tu�vos dos espaços e imóveis ocupados pela CONTRATANTE e abarcados no objeto deste
Termo de Referência. Em todos os casos, a revisão e a inclusão de novas ações e intervenções deve ser tempes�vamente comunicada e acordada com a fiscalização
da CONTRATANTE para fins de aprimoramento dos instrumentos de gestão e controle.

5.12. A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais, insumos e peças de reposição e consumo conforme as demandas da fiscalização da
CONTRATANTE e o rito estabelecido no Item 9 deste Termo de Referência, in�tulado Materiais, Insumos e Peças de Reposição e Consumo. Para tanto, deverá
observar a previsão de valor mensal es�pulada e a obrigação condicionada de adoção do menor preço por item em cada fornecimento que for realizado, seja com
base em preços ob�dos na pesquisa de mercado da própria CONTRATADA, ou com base em preços ob�dos em pesquisa complementar realizada pela fiscalização da
CONTRATANTE, que também poderá adotar valores pra�cados e registrados em sí�os e bancos de dados do Governo Federal como parâmetro adicional ou único para
orientar sua análise, como o Portal de Compras do Governo Federal, ou ainda buscar índices de preço referenciais do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil - SINAPI da Caixa Econômica Federal. Em todos os casos, os fornecimentos serão realizados conforme as condições informadas em cada
Ordem de Fornecimento emi�da pela fiscalização a CONTRATANTE.

5.13. A CONTRATADA deverá executar os serviços eventuais conforme as demandas da fiscalização da CONTRATANTE e o rito estabelecido no Item 10
deste Termo de Referência, in�tulado Serviços Eventuais. Para tanto, deverá observar a previsão de valor mensal es�pulada e a obrigação condicionada de adoção do
menor preço por item para cada serviço que for realizado, seja com base em preços ob�dos na pesquisa de mercado da própria CONTRATADA ou com base em
preços ob�dos em pesquisa complementar realizada pela fiscalização da CONTRATANTE, que também poderá observar valores pra�cados e registrados em sí�os e
bancos de dados do Governo Federal como parâmetro adicional ou único para orientar sua análise, como o Portal de Compras do Governo federal, ou ainda
buscar índices de preço referenciais do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI da Caixa Econômica Federal. Em todos os casos,
os serviços serão executados conforme as condições informadas em cada Ordem de Serviço emi�da pela fiscalização a CONTRATANTE.

5.14. A licitante deverá entregar devidamente preenchidas todas as abas da Planilha de Custos e Formação de Preços constante no Anexo X deste Termo
de Referência.

5.15. As alíquotas dos tributos devem ser corretamente ajustadas aos valores incidentes sobre a a�vidade e situação da licitante interessada.

5.16. Os bene�cios trabalhistas devem ser considerados, e devidamente preenchidos, conforme estabelecido na Convenção Cole�va de Trabalho das
categorias envolvidas na prestação dos serviços especificados.

5.17. A planilha de custos estabelece 2 (dois) vales transportes diários por funcionário, para 22 (vinte e dois) dias de trabalho por mês, devendo ser
preenchida nestas condições.

a) Caso a licitante entenda que incorrerá em custo com transporte maior, deverá alterar estes valores ou, alterna�vamente, considerar a
diferença em suas Despesas Administra�vas/Operacionais;

5.18. As en�dades públicas não se vinculam às disposições estabelecidas em acordos, dissídios ou convenções cole�vas de trabalho que tratem de:

a) Pagamento de par�cipação dos trabalhadores nos lucros ou nos resultados da licitante que for CONTRATADA;

b) Matérias não trabalhistas ou que estabeleçam direitos não previstos em Lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais
ou previdenciários;

c) Preços para os insumos relacionados ao exercício da a�vidade.

5.19. Os salários pagos pela CONTRATADA aos profissionais que vier a alocar para a execução do objeto contratual deverão ser no mínimo iguais ao
estabelecido nas convenções cole�vas de trabalho das respec�vas categorias.

5.20. A apresentação da proposta pela licitante para a execução do objeto deste Termo de Referência implicará, para todos os efeitos jurídicos e legais,
em plena aceitação das condições, obrigações e especificações neste estabelecidas.

5.21. A composição do preço para a prestação dos serviços especificados será calculada com o uso das planilhas dispostas no Anexo X, in�tulado Planilha
de Custos e Formação de Preços, sendo que o valor global ofertado será apurado pelo resultado da constante na Aba denominada Resultado Consolidado - Proposta,
sendo formado pelos seguintes componentes:
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a) Valor fixo mensal: decorrente do custo de disponibilização do responsável técnico - preposto e da equipe técnica fixa de manutenção.
Será apurado pela licitante conforme a prá�ca própria de pagamento de pessoal, tributação, administração e lucro, respeitadas todas as
disposições legais aplicáveis em sua composição.

b) Valor mensal variável para o fornecimento de materiais, insumos e peças de reposição e consumo: será executado sob demanda,
conforme as necessidades de aquisição da CONTRATANTE. Será formado pelo valor de previsão referencial de limite de gasto mensal, que
soma R$ 7.000,00 (cinco mil) reais, acrescido do índice de BDI (MAT) a ser apurado pela licitante, conforme a prá�ca própria de tributação,
administração e lucro, respeitadas todas as disposições legais aplicáveis em sua composição;

c) Valor mensal variável para a execução dos serviços eventuais: será executado sob demanda, conforme as necessidades da CONTRATANTE
em cada momento. Será formado pelo valor de previsão referencial de limite de gasto mensal que soma R$ 15.000,00 (quinze mil) reais,
acrescido do índice de BDI (SERV) a ser apurado pela licitante, conforme a prá�ca própria de pagamento de pessoal, de custo de materiais,
insumos e peças, de tributação, administração e lucro, respeitadas todas as disposições legais aplicáveis em sua composição;

5.22. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações con�das na planilha de custos e formação de preços ou em qualquer
outra parte deste Termo de Referência não poderão, em hipótese alguma, cons�tuir pretexto para a licitante alterar a composição de seus preços unitários caso
vença o certame, devendo o fato ser comunicado e ques�onado em momento adequado do curso de realização da licitação.

5.23. É exigido que a licitante que for CONTRATADA disponibilize os responsáveis técnicos necessários para abarcar toda a complexidade do objeto
contratual, conforme cada �po de instalação ou elemento cons�tu�vo dos imóveis envolvido, devendo manter relação de trabalho com estes durante a vigência
contratual, ou tempes�vamente subs�tuí-los sempre que necessário.

5.24. É exigida qualificação e capacitação mínima dos profissionais que serão alocados para a execução do objeto deste Termo de Referência tendo em
vista as caracterís�cas eminentemente técnicas dos serviços e ro�nas especificados.

5.25. A licitante que for CONTRATADA deverá cuidar para que sejam observadas e cumpridas todas as condições e disposições norma�vas, legais e infra
legais aplicáveis na execução do objeto contratual, inclusive de Segurança e Medicina no Trabalho, adotando as medidas necessárias para tanto, e reconhecendo que
se cons�tui como única responsável, para todos os efeitos jurídicos e legais, por qualquer inobservância que vier a ocorrer.

6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Os serviços deverão ser executados conforme os parâmetros referenciais e especificações constantes neste Termo de Referência e seus Anexos, bem
como em estrita observância às normas técnicas, regulamentos e disposições legais e infralegais aplicáveis ao objeto proposto.

6.2. A implantação inicial da prestação dos serviços contratados será realizada conforme o cronograma constante no item 11 deste Termo de Referência,
in�tulado Início da Execução dos Serviços, devendo a CONTRATADA providenciar, minimamente, o cumprimento do roteiro de ações neste indicado.

6.3. Sem prejuízo das demais ações especificadas e que se fizerem necessárias, é imprescindível que a CONTRATADA providencie a(s) Anotação(ões) de
Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro(s) de Responsabilidade Técnica (RRT) necessário(s) para a prestação dos serviços contratados, bem como disponibilize
cópias e comprovantes para a fiscalização da CONTRATANTE que evidencie se estão devidamente quitado(s) e visado(s) junto ao CREA/DF ou CAU/DF.

6.4. Os requisitos, formação, atribuições e quan�ta�vo de pessoal para formação da equipe técnica fixa, a expecta�va de necessidade e formação dos
responsáveis técnicos e a expecta�va de disponibilidade e formação dos profissionais para atuação em equipe volante, consta discriminada no Anexo V deste Termo
de Referência.

6.5. Os profissionais e equipes da CONTRATADA, independentemente de seu grau de formação, deverão se apresentar devidamente uniformizados e
portando crachá de iden�ficação pessoal e da empresa. A composição básica do uniforme exigível consta discriminada no Anexo VII deste Termo de Referência.

6.6. A CONTRATADA deverá manter disponíveis, de forma permanente nas dependências da CONTRATANTE ou para alocação sob demanda, todos os
instrumentos, equipamentos e ferramentas que forem necessários para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência.

6.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar os meios e manter acessíveis as condições de comunicação especificadas neste Termo de Referência, durante
todo o período de vigência contratual, provendo sua atualização sempre que necessário.

6.8. Na execução dos serviços de manutenção deverão ser seguidas as especificações referenciais que constam no Anexo IX deste Termo de Referência,
assim como deverão ser promovidas demais intervenções que se fizerem necessárias para o con�nuo funcionamento e melhor conservação da infraestrutura,
instalações e demais itens que compõem o objeto da contratação, bem como para afastar qualquer possibilidade de riscos que se possa incorrer, seja de paralisação,
falha, defeito ou sinistro, estando a cargo da CONTRATADA avaliar e propor para a fiscalização da CONTRATANTE as demais ro�nas ainda não indicadas.

6.9. A CONTRATADA e seus profissionais deverão prestar todo o apoio técnico necessário à fiscalização da CONTRATANTE para apoiar a condução,
avaliação e melhor manutenção do objeto contratado.

6.10. O fornecimento de materiais, insumos e peças de reposição e consumo será realizado sob demanda, na forma indicada no Item 9 deste Termo de
Referência.

6.11. A execução dos serviços eventuais que se fizerem necessários será realizada sob demanda, na forma indicada no Item 10 deste Termo de
Referência.

6.12. A avaliação da execução do objeto contratado será realizada de acordo com as caraterís�cas de sua composição, sendo dividido em 03 (três)
componentes dis�ntos, a saber:

ITEM COMPONENTE/DESCRIÇÃO PARCELA

1 Equipe técnica fixa de manutenção e preposto (responsável técnico) Valor Mensal Fixo

2 Materiais, insumos e peças de reposição e consumo Valor Mensal Variável

3 Serviços Eventuais Valor Mensal Variável
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6.13. O primeiro componente é formado pelos serviços de manutenção propriamente ditos, incluindo as ro�nas de manutenção predi�va, preven�va e
corre�va em sua quase totalidade. Estes serviços serão executados de forma con�nua, devido a sua caracterís�ca de essencialidade, por meio da alocação de
profissionais em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, logo, a aferição basilar de sua produ�vidade será pautada na disponibilização con�nua da equipe,
denominada equipe técnica fixa. Na avaliação, a fiscalização da CONTRATANTE irá considerar a assiduidade e o cumprimento das ro�nas referenciais estabelecidas.

6.14. Para esta avaliação basilar será adotado o parâmetro de produ�vidade de horas trabalhadas por dia, enquanto expecta�va básica, na forma que
segue:

Tipo de posto Quan�dade Número de
funcionários

Produ�vidade básica: Número de horas trabalhadas por dia

Responsável
técnico/Preposto

1 1 4 horas durante um dia da semana a ser definido pela fiscalização a CONTRATANTE, somando 4 horas
semanais

Encarregado de
manutenção/Sub preposto

1 1 9 horas durante 4 dias e 8 horas durante um dia, de segunda a sexta-feira, ou em outros dias da semana
mediante compensação, somando 44 horas semanais

Eletricista 1 1 9 horas durante 4 dias e 8 horas durante um dia, de segunda a sexta-feira, ou em outros dias da semana
mediante compensação, somando 44 horas semanais

Auxiliar de manutenção 1 1 9 horas durante 4 dias e 8 horas durante um dia, de segunda a sexta-feira, ou em outros dias da semana
mediante compensação, somando 44 horas semanais

Total 4 4 -

6.15. As faltas e demais falhas de assiduidade dos profissionais da equipe técnica fixa irão provocar a aplicação de glosa direta do valor que seria devido
para o período não provido em virtude deste �po de ocorrência, sem prejuízo das demais aferições de produ�vidade referencial previstas no Item 8 deste Termo de
Referência, denominado Modelo de Gestão do Contrato e Critérios de Medição e Pagamento.

6.16. O segundo componente é formado pelos itens de materiais, insumos e peças de reposição e consumo que forem demandados para fornecimento
pela CONTRATANTE. A avaliação basilar deste componente pela fiscalização da CONTRATANTE será realizada com base na comparação das demandas apresentadas
em cada Ordem de Fornecimento com os materiais, insumos e peças efe�vamente entregues, devendo ser observados e apurados os quan�ta�vos envolvidos, a
qualidade e as caracterís�cas técnicas, sendo exigível a manutenção do mesmo padrão ou subs�tuição por padrão superior aos produtos já existentes nos imóveis
ocupados pela CONTRATANTE. Os demais procedimentos de formalização das demandas e apuração de preços a serem pra�cados no fornecimento dos materiais,
insumos e peças de reposição e consumo constam indicados no Item 9 deste Termo de Referência.

6.17. O terceiro componente é formado pelos serviços eventuais que forem demandados para execução pela CONTRATANTE, conforme as necessidades
que sobrevierem, podendo envolver diferentes �pos de serviços, tais como o remanejamento de divisórias, a alteração de layout de ambientes, o conserto de
geladeiras, dentre outras. A avaliação basilar deste componente pela fiscalização da CONTRATANTE será realizada com base na comparação das demandas
apresentadas em cada Ordem de Serviço com as execuções efe�vamente realizadas e entregues, devendo ser observados, apurados e medidos os quan�ta�vos
envolvidos, a qualidade e as caracterís�cas técnicas dos materiais empregados e dos serviços prestados, sendo exigível a manutenção do mesmo padrão ou de
padrão superior ao observado nos imóveis ocupados pela CONTRATANTE. Os demais procedimentos de formalização das demandas e apuração de preços a serem
pra�cados para a execução de serviços eventuais constam indicados no Item 10 deste Termo de Referência.

6.18. Para todos os casos, além das avaliações basilares acima indicadas, serão adotadas avaliações qualita�vas, com a aplicação de Instrumento de
Medição de Resultados (IMR), nos termos do Item 8 deste Termo de Referência, denominado Modelo de Gestão do Contrato e Critérios de Medição e Pagamento.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1. A contratação terá regime de execução por preço global, nos termos do inciso II, art. 14 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, com
previsão de teto de valor para as execuções e despesas de serviços eventuais, realizados sob demanda.

7.2. A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual, com vigência de 05 (cinco) anos, na forma do art. 90 e do inciso I, art. 92,
do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

7.3. As despesas decorrentes da contratação serão realizadas com base em dotação orçamentária programada e inclusa no conjunto de demandas
propostas pela Ebserh para a composição do Orçamento Geral da União para o exercício de 2020. As despesas dos exercícios subsequentes deverão ser programadas
nas composições de previsão orçamentária da Empresa de cada ano.

7.4. Na contratação é prevista a u�lização de dedicação exclusiva de mão de obra para a execução das ro�nas gerais de manutenção e também mão de
obra não exclusiva, sob demanda, para auxílio nestes serviços e para a execução de a�vidades eventuais. Em face desta previsão será adotada a retenção de crédito
em Conta-Depósito Vinculada nos termos do inciso I, art. 18 da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5/2017. A medida visa mi�gar possíveis riscos advindos de falha ou
falta no cumprimento de obrigações trabalhistas por parte da licitante que vier se sagrar vencedora do certame. Também se amolda aos fluxos correntes das ro�nas
de fiscalização e gestão contratual adotados na Ebserh, em virtude da adoção de ferramenta própria de apuração e cálculo dos valores a serem re�dos na conta que
minimiza e reduz o dispêndio com ro�nas administra�vas.

7.5. A licitante, que par�cipar do certame e vier a se sagrar vencedora na fase de proposição de preços, deverá atender aos requisitos mínimos abaixo
listados para que possa ser adjudicada vencedora, rela�vos sua condição e qualificação cadastral, jurídica, fiscal, trabalhista, econômico financeira e técnica, a saber:

7.5.1. Exigências cadastrais de cer�dão nega�va a ser ob�da por meio das seguintes consultas:

7.5.1.1. Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - Sicaf;

7.5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União;

7.5.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça;
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7.5.1.4. Lista de Inidôneos, man�da pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

7.5.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

7.5.1.6. Constatada a existência de sanção, o Agente de Licitação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

7.5.2. Exigências de habilitação jurídica:

7.5.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

7.5.2.2. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato cons�tu�vo em vigor, devidamente registrado, e,
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

7.5.2.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução
CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br;

7.5.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a par�cipante
sucursal, filial ou agência;

7.5.2.5. Inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

7.5.2.6. Autorização/Alvará de funcionamento em nome da matriz ou filial que par�cipar da licitação;

7.5.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va.

7.5.3. Exigências de fiscal e trabalhista:

7.5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

7.5.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

7.5.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

7.5.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito
de nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.5.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de
a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

7.5.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do licitante, rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou
concorre;

7.5.3.7. Caso a licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.5.3.8. Caso a licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

7.5.4. Critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos:

7.5.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao úl�mo exercício social, que comprovem Índice de Liquidez Geral (LG), Liquidez
Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1(um);

7.5.4.2. Comprovação de existência de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (A�vo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo 16,66%
(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor es�mado para a contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis
do úl�mo exercício social;

7.5.4.3. Comprovação de Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor da proposta apresentada, por meio da apresentação do
balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a subs�tuição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

7.5.4.4. Patrimônio Líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados pela licitante com a Administração Pública e com
empresas privadas, que estejam vigentes na data de apresentação da proposta. A informação deverá ser comprovada por meio de declaração, acompanhada da
relação de compromissos assumidos e vigentes, conforme Anexo XIII e poderá ser atualizado na forma da subcondição posta na alínea anterior, devendo ser
apresentada acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) rela�va ao úl�mo exercício social e se houver divergência superior a 10% (dez por
cento), para cima ou para baixo, em relação à receita bruta discriminada na DRE, a licitante deverá apresentar as devidas jus�fica�vas para tal diferença;

7.5.4.5. Cer�dão Nega�va de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

7.5.5. Critérios específicos para qualificação técnica da licitante em face do objeto pretendido:

7.5.5.1. Fazer prova de inscrição ou de cer�dão de registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou ao Conselho de
Arquitetura e Urbanismo - CAU, em sua plena validade, que comprove a compa�bilidade das a�vidades exercidas por esta com o objeto proposto na licitação.

7.5.5.2. Para qualificação técnico-operacional, comprovação que demonstre que a licitante tenha executado de forma indireta, mediante contratação, para
órgão(s) ou en�dade(s) da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa(s) privada(s), serviços
compa�veis com aqueles propostos no objeto da licitação, atendendo os seguintes requisitos:



02/03/2020 SEI/SEDE - 4081686 - Termo de Referência - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6146113&infra_… 13/39

a) Execução de objeto compa�vel com a licitação, com a alocação de equipe mínima de 20 (vinte) postos de trabalho fixos, por período não
inferior a 3 (três) anos, sendo aceito o somatório de atestados, conforme a previsão con�da no item 10.6, do Anexo VII-A da Instrução
Norma�va SEGES/MP nº 5/2017, e em consonância com o Acórdão TCU n° 1214/2013 - Plenário;

b) Prestação de serviços de manutenção de instalações elétricas prediais de baixa tensão com o mínimo de 1.000 (um mil) pontos de
tomadas em edificação com área construída de no mínimo 2.780 (dois mil, setecentos e oitenta) m²;

c) Prestação de serviços de manutenção em equipamentos �po no-breaks, eletrônicos, trifásicos, e bancos de baterias, com potência mínima
de 40 KVA;

d) Prestação de serviços de manutenção de instalações hidrossanitárias em edificação com área construída de no mínimo 2.780 (dois mil,
setecentos e oitenta) m²;

e) Prestação de serviços de manutenção de instalações de cabeamento estruturado de dados e voz com o mínimo de 500 (quinhentos)
pontos de rede e telefonia em edificação com área construída de no mínimo 2.780 (dois mil, setecentos e oitenta) m²;

f) Prestação de serviços de manutenção de instalações prevenção, sinalização, proteção e combate a incêndio e pânico em edificação com
área construída de no mínimo 2.780 (dois mil, setecentos e oitenta) m²;

g) Prestação de serviços de manutenção de instalações de ar condicionado em edificação com área construída de no mínimo 2.780 (dois mil,
setecentos e oitenta) m²;

h) Prestação de serviços de manutenção de instalações civis (estrutura, paredes, pisos, forros, esquadrias, portas e carpintaria) em edificação
com área construída de no mínimo 2.780 (dois mil, setecentos e oitenta) m².

7.5.5.3. Para qualificação técnico-profissional, comprovação de vínculo, vigente na data da abertura das propostas, com profissional(is) de nível superior ou
outro(s) reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade ou capacidade técnica devidamente registrado(s) em Cer�dão(ões) de
Acervo Técnico - CAT, ou documento equivalente, junto ao CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados, que comprove(m) ter o(s) profissional(is)
executado para órgão(s) ou en�dade(s) da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa(s)
privada(s), que não a própria licitante (CNPJ diferente), serviços compa�veis com aqueles propostos no objeto da licitação, atendendo aos seguintes requisitos:

a) Prestação de serviços de manutenção de instalações elétricas prediais de baixa tensão com o mínimo de 1.000 (um mil) pontos de
tomadas em edificação com área construída de no mínimo 2.780 (dois mil, setecentos e oitenta) m²;

b) Prestação de serviços de manutenção em equipamentos �po no-breaks, eletrônicos, trifásicos, e bancos de baterias, com potência mínima
de 40 KVA;

c) Prestação de serviços de manutenção de instalações hidrossanitárias em edificação com área construída de no mínimo 2.780 (dois mil,
setecentos e oitenta) m²;

d) Prestação de serviços de manutenção de instalações de cabeamento estruturado de dados e voz com o mínimo de 500 (quinhentos)
pontos de rede e telefonia em edificação com área construída de no mínimo 2.780 (dois mil, setecentos e oitenta) m²;

e) Prestação de serviços de manutenção de instalações prevenção, sinalização, proteção e combate a incêndio e pânico em edificação com
área construída de no mínimo 2.780 (dois mil, setecentos e oitenta) m²;

f) Prestação de serviços de manutenção de instalações de ar condicionado em edificação com área construída de no mínimo 2.780 (dois mil,
setecentos e oitenta) m²;

g) Prestação de serviços de manutenção de instalações civis (estrutura, paredes, pisos, forros, esquadrias, portas e carpintaria) em edificação
com área construída de no mínimo 2.780 (dois mil, setecentos e oitenta) m².

7.5.5.4. Serão admi�das, para fins de comprovação dos quan�ta�vos e períodos mínimos exigidos:

a) O somatório de atestados;

b) Apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não con�nuos, não havendo obrigatoriedade dos períodos serem
ininterruptos;

c) Apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação;

d) Apresentação de atestados dis�ntos que tratem e atendam aos requisitos postos em cada alínea, separadamente.

7.5.5.5. Para fins de comprovação do disposto no item 7.5.5.3., a licitante deverá comprovar o vínculo man�do com o(s) profissional(is) responsável(is)
técnico(s) indicado(s) na comprovação da qualificação técnico-profissional, por meio da apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a
licitante como contratante, ou do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, ou do contrato de trabalho,ou do contrato de prestação de
serviços, regido pela legislação civil comum, ou ainda, por meio de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que
acompanhada de declaração de anuência do próprio profissional;

7.5.5.6. O(s) atestado(s) de responsabilidade ou capacidade técnica deverá(ão) constar devidamente registrado(s) nas(s) Cer�dão(ões) de Acervo Técnico -
CAT, ou documento equivalente, junto ao CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados, em nome do(s) profissional (ais) que foi(ram) responsável(is)
técnico(s) por sua execução;

7.5.5.7. A(s) cer�dão(ões) de registro no CREA ou CAU e Cer�dão(ões) de Acervo Técnico (CAT), emi�das via Internet, somente serão aceitas se houver a
possibilidade de confirmação de veracidade pelo mesmo meio (Internet), podendo o Agente de Licitação ou Equipe de Apoio, se julgar necessário, efetuar a
confirmação;

7.5.5.8. A(s) comprovação(ões) de qualificação técnico-operacional deverão constar e terem sido emi�das em nome e com CNPJ da matriz e/ou da (s) filial
(ais) da licitante, conforme o caso;

7.5.5.9. As comprovações deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da a�vidade econômica principal ou secundária da licitante, conforme
especificado em seu contrato social vigente;

7.5.5.10.  As comprovações e os atestados devem ser emi�dos, preferencialmente, em papel �mbrado, contendo data, a Razão Social, o CNPJ, o endereço, o
nome do responsável pelas informações e respec�vo cargo, e-mail e telefone de contato ou qualquer outro meio pelo qual possar ser iden�ficado o declarante;

7.5.5.11. Somente serão aceitas comprovações e atestados expedidos após a conclusão do contrato a que se vincularem ou se transcorrido, pelo menos, um
ano de sua vigência e execução, exceto se as contratações forem firmadas e executadas em prazo inferior;
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7.5.5.12. A licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade das comprovações, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

7.6. Além dos documentos acima relacionados, a licitante deverá apresentar:

7.6.1. Declaração de que a licitante providenciará a instalação de escritório na localidade (cidade/município) de prestação dos serviços, e comprovará a
realização desta instalação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a par�r da data de início da vigência do contrato que vier a firmar caso seja vencedora o
certame licitatório em questão, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘A’, do anexo VII da IN SLTI/MP nº 05/2017.

a) Caso a licitante já possua escritório, seja de matriz ou filial, na localidade (cidade/município) de prestação dos serviços e esta condição
conste comprovada na documentação de habilitação, não será necessária a apresentação da Declaração.

7.6.2. Declaração de vistoria técnica realizada para conhecimento das condições, locais, instalações, dimensões, equipamentos, complexidade e
dificuldade per�nentes a execução do objeto licitado, ou caso opte por não realiza-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à
natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não u�lizará deste para quaisquer ques�onamentos futuros que ensejam avenças
técnicas ou financeiras com a CONTRATANTE, na forma dos Anexos XI e XII deste Termo de Referência, respec�vamente.

7.7. Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação de qualificação técnico-profissional, deverão par�cipar dos serviços, objeto da
licitação, admi�ndo-se a subs�tuição por profissionais de experiência equivalente ou superior, devidamente comprovada, desde que aprovada pela CONTRATANTE.

7.8. Garan�a Contratual

7.8.1. Será exigida a prestação de garan�a contratual pela licitante que for CONTRATADA, nos termos do art. 88 do Regulamento de Licitações e Contratos
da Ebserh, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, sendo facultada a possibilidade de opção pelas seguintes modalidades de garan�a:

a) Caução em dinheiro;

b) Seguro-garan�a;

c) Fiança bancária.

7.8.2. A modalidade de garan�a escolhida pela CONTRATADA deverá contemplar, para todos os efeitos jurídicos e legais, a cobertura de todos os eventos
discriminados e exigíveis segundo este Termo de Referência.

7.8.3. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger período de 90 dias após o término da vigência contratual,
conforme prá�ca preconizada no item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

7.8.4. A prestação da garan�a deverá ser comprovada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a par�r da data da celebração do Contrato,
podendo ser prorrogado por igual período a critério da CONTRATANTE.

7.8.5. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a CONTRATADA não apresente a comprovação da prestação da garan�a nos prazos acima
fixados, a CONTRATANTE fica autorizada a promover a retenção dos pagamentos, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor devido por parcela, até o a�ngimento
do valor total es�pulado para a garan�a. As parcelas re�das serão depositadas junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da
CONTRATANTE.

7.8.6. A inobservância dos prazos fixados para apresentação da garan�a poderá acarretar a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do
valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento) deste valor.

7.8.7. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o incisos I do art. 115 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

7.8.8. A garanta deverá cobrir, no mínimo, os seguintes riscos ou prejuízos decorrentes da execução do Contrato:

a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo da CONTRATADA durante a execução do Contrato;

c) As multas moratórias e compensatórias aplicadas à CONTRATADA;

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando devidas.

7.8.9. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor
da CONTRATANTE.

7.8.10. A garan�a, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garan�a, deverá ter validade durante toda a vigência do contrato.

7.8.11. No caso de garan�a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene�cios do art. 827 do Código Civil.

7.8.12. No caso de alteração do valor do contrato, a garan�a deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

7.8.13. Se o valor da garan�a for u�lizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução
contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder à respec�va reposição do valores u�lizados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a
par�r da data em que �ver sido no�ficada.

7.8.14. O garan�dor não é parte interessada para figurar em processo administra�vo instaurado pelo CONTRATANTE com o obje�vo de apurar prejuízos
e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

7.8.15. A CONTRATANTE não executará a garan�a nas seguintes hipóteses:

a) Caso fortuito ou força maior;

b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

c) Descumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA decorrentes e mo�vados de atos ou fatos da CONTRATANTE;

d) Prá�ca de atos ilícitos dolosos por servidores da CONTRATANTE.
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7.8.16. Após a execução do Contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garan�a por ela prestada será
liberada ou res�tuída e, quando prestada por caução em dinheiro, será atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à CONTRATANTE.

7.8.17. A garan�a da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da
contratação.

7.8.18. Também poderá haver liberação da garan�a se a CONTRATADA comprovar a realocação dos empregados em outra a�vidade de prestação de
serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho

7.8.19. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a CONTRATANTE poderá u�lizar o valor da garan�a prestada para o pagamento
direto aos trabalhadores vinculados ao Contrato, no caso da não comprovação pela CONTRATADA, de pagamento das respec�vas verbas rescisórias ou da realocação
destes trabalhadores em outra a�vidade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5/2017.

7.8.20. Caso a CONTRATADA não comprove o pagamento das obrigações e verbas rescisórias até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a garan�a poderá ser u�lizada para a quitação dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e rela�vas ao FGTS, conforme
estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria.

7.9. As obrigações da CONTRATADA e  DA CONTRATANTE constam dispostas em campo próprio deste Termo de Referência.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. A gestão da contratação será realizada pelo Serviço de Logís�ca Administra�va/CAD/DAI, que designará gestor e fiscal técnico do contrato.

8.2. A fiscalização contratual e a CONTRATADA u�lizarão os seguintes mecanismos para comunicação, tratamento de demandas e das questões afetas ao
ajuste: reuniões presenciais de trabalho com o preposto, telefones, mensagens eletrônicas via e-mail e outras ferramentas, correspondências oficiais, adotando o
critério de razoabilidade para definir o meio u�lizado e respeitando a formalização devida.

8.3. As demandas de execução de serviços de manutenção ou de serviços eventuais serão repassadas ao preposto da CONTRATADA por meio de Ordens
de Serviço emi�das pela fiscalização da CONTRATANTE ou por chamadas diretas, via telefone ou e-mail, nos casos de ocorrência de emergências.

8.4. As demandas de fornecimento de materiais, insumos e peças de reposição e consumo serão repassadas ao preposto da CONTRATADA por meio de
Ordens de Fornecimento, emi�das pela fiscalização da CONTRATANTE.

8.5. Os pagamentos serão realizados mensalmente em conformidade com os serviços efe�vamente prestados, mediante aferição e medição quan�ta�va
e avaliação qualita�va das execuções, contra a apresentação de nota fiscal/fatura, que deverá conter os valores da parcela fixa do contrato e das parcelas varáveis
rela�vas ao fornecimento de materiais, insumos e peças de reposição e consumo e à execução de serviços eventuais.

8.6. A aferição/medição quan�ta�va das execuções mensais realizadas será efetuada com base na verificação da assiduidade e frequência ao trabalho
dos membros da equipe técnica fixa de manutenção alocados nas dependências da CONTRATANTE, bem como na verificação do cumprimento das horas de serviço
programadas pelo preposto e nos resultados das Ordens de Fornecimento e Ordens de Serviço, para serviços eventuais, encerrados no mês de referência.

8.7. As execuções e os serviços prestados pela CONTRATADA também serão avaliados qualita�vamente a cada mês, em função do desempenho
observado, a par�r da data de início das a�vidades junto à CONTRATANTE.

8.8. A avaliação qualita�va dos serviços prestados será realizada com a aplicação de Instrumento de Medição de Resultados - IMR, com o uso dos
seguintes indicadores:

a) Indicador n° 01 - Disponibilidade dos Serviços Contratados;

b) Indicador n° 02 - Produ�vidade dos Serviços Programados;

c) Indicador n° 03 - Disponibilidade da Infraestrutura e das Instalações.

8.9. A remuneração dos serviços prestados a cada mês será realizada com base na conjugação da aferição/medição quan�ta�va da execução do objeto
proposto e da avaliação qualita�va dos resultados destas execuções.

8.10. Na aplicação dos indicadores do Instrumento de Medição de Resultados - IMR serão adotados os seguintes parâmetros e critérios:

Indicador n° 01 - Disponibilidade dos Serviços Contratados

Item Descrição

Finalidade Garan�r a prestação con�nua dos serviços contratados

Meta a cumprir Produ�vidade de referência = 100% de horas trabalhadas conforme a previsão de jornada completa no mês de referência

Instrumento de
medição

Folhas de ponto

Forma de
acompanhamento

Pela documentação comprobatória da prestação de serviços realizada, apresentada mensalmente

Periodicidade Mensal

Mecanismo de
cálculo

DSC (%) = HT / HPR

DSC = Disponibilidade dos serviços contratados
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HT = Número de horas trabalhadas durante o mês de referência

HPR = Número de horas da produ�vidade de referência no mês

Início da vigência Data da assinatura do contrato

Faixas de ajuste no
pagamento

O percentual de Disponibilidade dos serviços contratados - DSC (%) será aplicado sobre o valor mensal da parcela fixa do contrato a ser faturada

Descontos

De acordo com a média de Disponibilidade dos serviços contratados - DSC (%) mensal:

a) abaixo de 98%, desconto de 5% sobre o valor mensal da parcela fixa do contrato a ser faturada;

b) abaixo de 95%, desconto de 10% sobre o valor mensal da parcela fixa do contrato a ser faturada; e

c) abaixo de 90%, desconto de 20% sobre o valor mensal da parcela fixa do contrato a ser faturada + rescisão contratual

Observações É possível a checagem das informações registradas na folha de ponto, por amostragem, ou pelo sistema de controle de acesso

 

Indicador n° 02 - Produ�vidade dos Serviços Programados

Item Descrição

Finalidade Garan�r a execução das ro�nas e serviços de manutenção conforme as programações e prazos indicados

Meta a cumprir Produ�vidade de referência = 100% das Ordens de Serviço e Ordens de Fornecimento executadas conforme a programação e prazos indicados pela
fiscalização da CONTRATANTE, no mês de referência

Instrumento de
medição

Ordens de Serviço e Ordens de Fornecimento emi�das pela fiscalização da CONTRATANTE com programação e prazo de encerramento no mês de
referência

Forma de
acompanhamento

Pelo controle de Ordens de Serviço e de Ordens de Fornecimento da fiscalização da CONTRATANTE e pelo Relatório Mensal de A�vidades que
compõe a documentação comprobatória da prestação de serviços realizada, apresentado mensalmente

Periodicidade Mensal

Mecanismo de
cálculo

PSP = OS&OFP - OS&OFE

PSP = Produ�vidade dos serviços programados

OS&OFP = Quan�dade de Ordens de Serviço e Ordens de Fornecimento programadas pela fiscalização da CONTRATANTE com prazo
de encerramento no mês de referência

OS&OFE = Quan�dade de Ordens de Serviço e Ordens de Fornecimento executadas conforme a programação e prazo indicados pela fiscalização da
CONTRATANTE, no mês de referência

Na aplicação deste indicador poderão ser consideradas todas as Ordens de Serviço e Ordens de Fornecimento programadas para encerramento no
mês de referência, sejam de manutenção predi�va, preven�va, corre�va, de fornecimento de materiais, insumos e peças de reposição ou consumo,
bem como de serviços eventuais

Início da vigência Data da assinatura do contrato

Faixas de ajuste
no pagamento

O resultado de Produ�vidade dos serviços programados - PSP será aplicado sobre o valor mensal a ser faturado

Descontos

De acordo com o quan�ta�vo mensal não a�ngido de Produ�vidade dos serviços programados - PSP:

a) resultado = 1 (um) , desconto de 3% sobre o valor mensal a ser faturado;

b)resultado ≤ 3 (três), desconto de 6% sobre o valor mensal a ser faturado; e

c) resultado ≤ 6 (seis), desconto de 10% sobre o valor mensal a ser faturado + rescisão contratual

Observações É possível a checagem das informações registradas no Relatório Mensal de A�vidades, por amostragem, por meio de controles de
acompanhamento das Ordens de Serviço emi�das, pelo acompanhamento ro�neiro da fiscalização
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Indicador n° 03 - Disponibilidade da Infraestrutura e das Instalações

Item Descrição

Finalidade Garan�r que sejam prevenidas e não ocorram de forma intempes�va quaisquer panes, paralisações ou defeitos na infraestrutura e nas instalações
circunscritas ao objeto contratual, que impossibilitem ou prejudiquem a realização ro�neira das a�vidades finalís�cas da en�dade CONTRATANTE

Meta a cumprir Produ�vidade de referência = 100% de disponibilidade mensal

Instrumento de
medição

Tempo de indisponibilidade da infraestrutura e das instalações que cons�tuem objeto da contratação

Forma de
acompanhamento

Acompanhamento “in loco” da fiscalização da CONTATANTE e Relatório Mensal de A�vidades da CONTRATADA

Periodicidade Mensal

Mecanismo de
cálculo

DII (%) = HDA / MDR

DII = Disponibilidade da infraestrutura e das instalações

HDA = Quan�dade de horas de disponibilidade da infraestrutura e das instalações alcançada no mês de referência

MDR = Quan�dade média de disponibilidade referencial ao mês (720 horas)

Na aplicação deste indicador será considerada toda a infraestrutura e todas as instalações objeto da contratação, bem como eventuais
indisponibilidades gerais ou parciais, que afetem, por exemplo, apenas um setor, um �po de instalação, uma sala ou equipamento

Início da vigência Data da assinatura do contrato

Faixas de ajuste
no pagamento

O percentual de Produ�vidade dos serviços programados - PSP (%) será aplicado sobre o valor mensal a ser faturado

Descontos

De acordo com a média de Disponibilidade da infraestrutura e das instalações - DII (%) mensal:

a) abaixo de 99,9%, desconto de 3% sobre o valor mensal mensal a ser faturado;

b) abaixo de 99,6%, desconto de 6% sobre o valor mensal mensal a ser faturado; e

c) abaixo de 99,2%, desconto de 10% sobre o valor mensal mensal a ser faturado + rescisão contratual

Observações

É possível a checagem das informações, por amostragem, por meio de controles de acompanhamento dos Chamados e Ordens de Serviço de
emergência emi�das, pelo acompanhamento ro�neiro da fiscalização e pelo sistema de CFTV.

Neste caso, excetuam-se as ocorrências advindas de fatores alheios ao objeto contratual.

8.11. Os indicadores de composição do Instrumento de Medição de Resultado - IMR foram elaborados com base nas especificidades do objeto contrato e
considerando a necessidade de o�mização de ro�nas de trabalho em face da diminuta composição da equipe do Serviço de Logís�ca Administra�va/CAD/DAI, que
responsável pela fiscalização da contratação. Nesse sen�do foram considerados três aspectos fundamentais:

a) A necessidade de manutenção con�nua da prestação dos serviços contratados;

b) A necessidade de acompanhar a realização das ro�nas e serviços , bem como de garan�r que sua execução ocorra conforme as
programações realizadas;

c) A necessidade de manutenção con�nua da disponibilidade de uso da infraestrutura e das instalações circunscritas ao objeto
contratual, bem como de garan�r que sejam prevenidas e não ocorram de forma intempes�va quaisquer panes, paralisações ou defeitos, que
impossibilitem ou prejudiquem a realização ro�neira das a�vidades finalís�cas da en�dade CONTRATANTE.

8.12. A cada mês, o preposto da CONTRATADA deverá analisar os mo�vos que ensejarem descontos em virtude dos resultados da avaliação qualita�va
realizada com a aplicação do Instrumento de Medição de Resultados - IMR, bem como adotar medidas para readequação das ro�nas de prestação dos serviços e
superação das inconformidades que sobrevierem.

8.13. A CONTRATADA e os membros de sua equipe devem adotar medidas para que os níveis de qualidade da prestação dos serviços contratados se
mantenham dentro das metas de produ�vidade especificadas e esperadas.

8.14. Ao final de cada mês, o preposto da CONTRATADA deverá providenciar a elaboração e encaminhar para a fiscalização da CONTRATANTE, planilha de
medição, em arquivo de Excel, com informações quan�ta�vas, contendo a demonstração da composição de valor dos serviços prestados no mês encerrado,
considerando as ausências e devidas reposições de mão de obra, os fornecimentos realizados e serviços eventuais executados.
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8.15. A planilha deverá ser encaminhada devidamente acompanhada de todos os documentos necessários para a comprovação das informações
prestadas, como Relatório Mensal de A�vidades, folhas de ponto, Ordens de Serviços, Ordens de Fornecimento e respec�vos documentos de aceite, além de demais
documentações comprobatórias, incluindo-se os comprovantes de pagamento de salário referentes ao mês de referência das a�vidades.

8.16. A fiscalização da CONTRATANTE deverá analisar as informações quan�ta�vas prestadas pelo preposto da CONTRATADA e retornar o resultado de sua
avaliação em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de seu recebimento, observando-se:

a) Se as planilhas, informações, relatório e comprovantes apresentados forem acatados e aprovados, a fiscalização da CONTRATANTE deverá
realizar a avaliação qualita�va por meio da aplicação do Instrumento de Medição de Resultados - IMR adotado e informar os resultados
ob�dos para o preposto da CONTRATADA;

b) Se as planilhas, informações, relatório e comprovantes apresentados forem julgados incorretos, a fiscalização da CONTRATANTE deverá
no�ficar o preposto da CONTRATADA e solicitar a sua correção com a maior brevidade possível.

8.17. O procedimento de que trata o item anterior será realizado quantas vezes forem necessárias até a entrega adequada de toda a documentação de
suporte e comprovação exigida para pagamento das execuções realizadas a cada mês.

8.18. Após adequação e correção de eventuais falhas de informação ou de comprovações e, depois de apurado e informado o resultado da aplicação do
Instrumento de Medição de Resultados - IMR, o proposto da CONTRATADA deverá providenciar a emissão da nota fiscal/fatura de cobrança dos serviços prestados no
mês.

8.19. Em todos os casos, o preposto da CONTRATADA somente deverá providenciar a emissão da nota fiscal/fatura de cobrança dos serviços prestados,
após os resultados de análise documental e avaliação qualita�va, com a aplicação do Instrumento de Medição de Resultados - IMR, pela fiscalização da
CONTRATANTE.

8.20. Ao final de cada período mensal, a fiscalização da CONTRATANTE irá apurar o resultado das avaliações de qualidade da execução do objeto
contratado por meio da aplicação dos indicadores previstos no Instrumento de Medição de Resultado - IMR.

8.21. A fiscalização da CONTRATANTE avaliará constantemente a execução do objeto contratual, além de u�lizar o Instrumento de Medição de Resultado -
IMR para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento dos valores quan�ta�vos apurados para pagamento com base nos
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA incorrer em situações tais como:

a) Não a�ngir a produ�vidade esperada, não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as
a�vidades contratadas;

b) Deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução dos serviços ou u�lizá-los com qualidade ou quan�dade inferior
à demandada.

8.22. A u�lização do Instrumento de Medição de Resultado - IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços contratado ou mesmo de outras sanções, quando for o caso.

8.23. Durante a execução contratual, a fiscalização da CONTRATANTE irá acompanhar e monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços
prestados para evitar a sua degeneração, e conforme o caso, deverá requerer ao preposto da CONTRATADA   adoção de medidas para a correção e superação de
inconformidades, faltas, falhas e irregularidades.

8.24. A CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para a prestação de serviços com nível de qualidade e produ�vidade abaixo do esperado, a qual
estará sujeita a avaliação e julgo da fiscalização da CONTRATANTE, que poderá aceita-la, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência.

8.25. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade e descumprimento dos níveis de qualidade e produ�vidade exigidos para a prestação
dos serviços contratados, bem como quando forem ultrapassados os níveis mínimos previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, poderão ser aplicadas
demais sanções previstas neste Termo de Referência.

8.26. O prazo para pagamento de cada nota fiscal/fatura será de 10 (dez) dias úteis contados a par�r da data de seu protocolo junto à CONTRATANTE.

8.27. As notas fiscais/faturas deverão ser protocoladas junto à CONTRATANTE devidamente acompanhadas de Relatório Mensal de A�vidades e demais
relatórios técnicos elaborados, cer�dões de comprovação de regularidade, folhas de ponto e comprovantes da situação trabalhista e contatual das equipes de
manutenção e responsáveis técnicos envolvidos na execução da contratação, bem como outros documentos julgados necessários pela equipe de fiscalização
contratual para a melhor comprovação do cumprimento das obrigações assumidas.

8.28. O pagamento somente será efetuado após o ateste, pela fiscalização da CONTRATANTE, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo preposto da
CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços cobrados e será acompanhada dos demais documentos comprobatórios, relatórios e outros exigidos neste
Termo de Referência.

8.29. O ateste fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços efe�vamente
prestados e níveis de qualidade de execução apurados.

8.30. Fica a CONTRATANTE autorizada fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos pela CONTRATADA.

a) Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere o item acima pela própria CONTRATANTE, os valores re�dos
cautelarmente poderão ser depositados junto à Jus�ça do Trabalho, com o obje�vo de serem u�lizados exclusivamente no pagamento de
salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS que forem devidas.

8.31. Havendo erro ou incorreção nas notas fiscais/fatura apresentadas ou nos documentos comprobatórios e relatórios exigíveis na contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie a correção, adequação e saneamento das
situações apontadas. Nesta hipótese, a contagem do prazo de pagamento será reiniciada após o protocolo da nota fiscal/fatura ou documentação regularizadas,
conforme a situação, fato que não acarretará qualquer ônus para a CONTRATANTE.

8.32. A nota fiscal/fatura de cobrança dos serviços prestados deverá conter ao menos as seguintes informações:

a) CNPJ da CONTRATADA conforme preâmbulo do Contrato;

b) Número do instrumento contratual adotado pela CONTRATANTE;
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c) Descrição clara do objeto da contratação;

d) Período referencial de cobrança dos serviços;

e) Valor cobrado pelos serviços prestados em conformidade com as condições contratuais firmadas, discriminando valor unitário e valor
total.

8.33. A Nota Fiscal ou fatura correspondente à prestação dos serviços deverá indicar o valor de retenção para a Previdência Social - INSS, Imposto de
Renda, CSLL, PIS, Cofins e ISS com base na IN 1234/2012 da Receita Federal do Brasil, Manual do subs�tuto tributário do imposto sobre serviços - ISS e Lei nº 9.711
de 20 de novembro de 1998.

8.34. Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento de cada nota fiscal/fatura, sem prejuízo de demais sanções cabíveis, nas hipóteses em que a
CONTRATADA incorrer em situações tais como:

a) Não a�ngir o desempenho ou produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não executar as a�vidades contratadas com a
qualidade mínima exigida;

b) Deixar de u�lizar os recursos exigidos para a execução dos serviços, ou u�lizá-los com quan�dade inferior à demandada;

c) Deixar de repassar os valores de vales transporte e alimentação aos empregados alocados na execução dos serviços contratados.

8.35. Antes do pagamento de cada nota fiscal/fatura, a CONTRATANTE realizará a verificação das condições de habilitação da CONTRATADA, juntando os
resultados ao processo de pagamento, considerando as seguintes consultas:

a) Cadastro Informa�vo de créditos não quitados do setor público federal - CADIN;

b) Cer�dão Nega�va de Licitantes Inidôneos - TCU;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administra�va - CNJ;

d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

e) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, ou, na falta deste úl�mo:

Cer�dão Nega�va de Débitos rela�vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da União - CND;

Cer�dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do
contratado;

Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Cer�dão de Regularidade do FGTS - CRF.

8.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Norma�va n° 1.234, de 11 de
janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto ao ar�go 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

8.37. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação
municipal aplicável.

8.38. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário
indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

8.39. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emi�da a Ordem Bancária de Crédito para pagamento.

8.40. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA que porventura não tenha sido
acordada no contrato.

8.41. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá
ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efe�vo pagamento, à
taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

         EM = I x N x VP         

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

      I =     

       (6 / 100)      

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efe�vo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

8.42. Haverá provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias aos profissionais da
CONTRATADA alocados para a execução do objeto contratual, que serão depositados pela CONTRATANTE em conta vinculada específica, conforme o disposto no
Anexo XII da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5/2017.

8.43. Os valores provisionados na forma  do item acima somente serão liberados para o pagamento das verbas de que trata e nas seguintes condições:

a) Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;
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b) Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Cons�tuição Federal, quando do gozo de férias pelos
profissionais da CONTRATADA vinculados à execução contratual;

c) Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização
compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de profissional da CONTRATADA vinculado à execução contratual;

d) Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias. 

9. MATERIAIS, INSUMOS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO E CONSUMO

9.44. A CONTRATADA irá fornecer todos os materiais, insumos e peças de reposição e consumo que se fizerem necessários para a execução das
manutenções e dos serviços que compõem o objeto deste Termo de Referência, em quan�ta�vo suficiente para o adequado andamento de cada trabalho.

9.45. A listagem referencial de materiais, insumos e peças de reposição e consumo necessários à execução do objeto deste Termo de Referência consta
discriminada no Anexo VIII. A listagem serve apenas para orientação e não abrange toda a complexidade do objeto proposto, devendo a CONTRATADA providenciar a
sua revisão e a disponibilização dos demais materiais, insumos e peças de reposição e consumo que possam ser precisos. A listagem referencial é adotada para
auxiliar no entendimento geral das necessidades.

9.46. A aquisição dos materiais, insumos e peças de reposição e consumo será providenciada pela CONTRATADA, com base em valores pra�cados no
mercado e mediante demanda, avaliação de preços e decisão da fiscalização da CONTRATANTE, que poderá realizar inves�gação e pesquisa própria, inclusive em
sí�os e bancos de dados do Governo Federal, visto que se trata de materiais de uso comum, devendo ser espeitada e obje�vada a condição de busca do menor
preço.

9.47. Em todos os casos, a definição do preço a ser pra�cado nos fornecimentos de materiais, insumos e peças de reposição e consumo, e a decisão pela
con�nuidade ou realização de qualquer aquisição será da fiscalização da CONTRATANTE.

9.48. Será estabelecido o valor es�mado de R$ 7.000,00 (sete mil reais), acrescido de percentual adotado de BDI (MAT), enquanto limite de previsão de
gasto para o custeio mensal das necessidades e demandas de aquisição de materiais, insumos e peças de reposição e consumo para a execução do objeto deste
Termo de Referência.

9.49. A execução deste valor e o fornecimento dos materiais, insumos e peças de reposição e consumo serão realizados conforme solicitação e
autorização expedidas pela fiscalização da CONTRATANTE, de acordo com as demandas vigentes e programadas em cada período mensal. O limite de previsão de
gasto mensal poderá ser ultrapassado, em variações que ocorrerem durante a execução contratual, caso as necessidades extrapolem esta previsão. As diferenças
deverão ser expressamente jus�ficadas pela fiscalização da CONTRATANTE e compensadas nos meses subsequentes, sendo vedada a assunção de despesa superior à
previsão orçamentária anual estabelecida para a contratação.

9.50. Para o fornecimento de materiais, insumos e peças de reposição e consumo necessários à execução do objeto deste Termo de Referência,
a CONTRATADA e a fiscalização da CONTRATANTE deverão observar e adotar, estritamente, os seguintes procedimentos:

a) As demandas de aquisição de materiais, insumos e peças de reposição e consumo deverão ser planejadas pela fiscalização da
CONTRATANTE ou informadas a esta pelo preposto da CONTRATADA;

b) Em qualquer caso, a fiscalização da CONTRATANTE poderá realizar inspeções e solicitar subsídios para melhor avaliação de cada demanda;

c) O preposto da CONTRATADA deverá prestar as informações que se fizerem necessárias para auxiliar a fiscalização da CONTRATANTE na
avaliação do mérito e dos quan�ta�vos envolvidos em cada demanda;

d) A fiscalização da CONTRATANTE decidirá pelo encaminhamento ou não das demandas de materiais, insumos e peças de reposição e
consumo, bem como pelos quan�ta�vos envolvidos;

e) As solicitações de demanda e de avaliação de preços para o fornecimento de materiais, insumos e peças de reposição e consumo serão
formais, realizadas por meio da emissão de Formulário de Pedido de Cotação, a ser expedido pela fiscalização da CONTRATANTE, que poderá
adotar o uso de e-mail para o seu encaminhamento;

f) Após receber as demandas, a CONTRATADA realizará pesquisa de mercado e apresentará relação com o menor preço ob�do para cada
item de material, insumo e peça de reposição e consumo obje�vado, podendo ainda ser solicitada pela fiscalização da CONTRATANTE
demandada a apresentar pelo menos 3 (três) cotações para cada caso;

g) Será concedido o prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data de expedição de cada solicitação, para que a CONTRATADA
providencie a realização de pesquisa de mercado e retorne as demandas de cada Formulário de Pedido de Cotação para fiscalização da
CONTRATANTE;

h) A fiscalização da CONTRATANTE deverá analisar a pesquisa de mercado apresentada pela CONTRATADA e poderá realizar avaliação
complementar para verificação dos preços cotados, seja por meio de busca própria ao mercado e/ou em consulta a parâmetros de preços
pra�cados e registrados em sí�os e bancos de dados do Governo Federal, como o Portal de Compras do Governo Federal, bem como
u�lizar índices referenciais de preço do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI da Caixa Econômica
Federal;

i) Em todos os casos será adotado o menor preço por item para o fornecimento dos materiais, insumos e peças de reposição e consumo que
forem demandados, seja com base nos preços ob�dos na pesquisa de mercado da CONTRATADA ou com base em preços ob�dos em pesquisa
e avaliação complementar, conduzida pela fiscalização da CONTRATANTE;

j) Os fornecimentos somente serão executados após a análise de preços e a emissão de solicitação formal de Ordem de Fornecimento pela
fiscalização da CONTRATANTE, que poderá ser encaminhada com o uso de e-mail.

k) Nas Ordens de Fornecimento deverá constar a relação de descrição, quan�ta�vo e menor preços de cada item de material, insumo e peça
de reposição e consumo requisitado, além do valor rela�vo a aplicação do índice de BDI (MAT) e do valor final do pedido;

l) Na composição dos preços de cada Ordem de Fornecimento deverá ser considerada aplicação do índice de BDI (MAT) adotado na
contratação para o fornecimento de materiais, insumos e peças de reposição e consumo;

m) A CONTRATADA se obriga a fornecer os materiais, insumos e peças de reposição e consumo pelos menores preços ob�dos, conforme
relacionado em cada Ordem de Fornecimento;

n) O índice de BDI (MAT) adotado na contratação será aplicado sobre a soma dos menores preços de cada Ordem de Fornecimento e
acrescido ao valor total desta, desde que não  conste previamente computado nos valores de pesquisa de mercado adotados como referência
para precificação de cada item;
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o) A fiscalização da CONTRATANTE poderá alterar a ordenação das demandas ou cancelar eventuais solicitações expedidas em Formulários
de Pedido de Cotação a qualquer tempo, tendo em vista mudanças de prioridade, discordância com os preços apresentados ou outros
mo�vos ;

p) O fornecimento dos materiais, insumos e peças de reposição e consumo deverá ocorrer em até 03 (três) dias úteis contados da data de
expedição de cada Ordem de Fornecimento, respeitando os quan�ta�vos requisitados, à exceção de materiais não disponíveis no mercado
local, situação que deverá ser no�ficada e jus�ficada pela CONTRATADA e que dependerá da avaliação e aceitação da fiscalização a
CONTRATANTE;

q) A falha ou falta no fornecimento dos materiais, insumos e peças de reposição e consumo sujeitará a CONTRATADA à aplicação das sanções
e penalidades previstas neste Termo de Referência.

9.51. Todos os materiais, insumos e peças de reposição e consumo fornecidos deverão ser entregues diretamente à fiscalização da CONTRATANTE.

9.52. Em todos os casos, as pesquisas de mercado, as cotações, buscas e avaliações de preços conduzidas pela CONTRATADA ou pela fiscalização da
CONTRATANTE deverão observar as regras e critérios dispostos no Decreto n° 7.983, de 8 de abril de 2013, para parametrização de seus resultados.

9.53. Os materiais, insumos e peças de reposição e consumo que forem eventualmente aplicados na execução dos serviços objeto deste Termo de
Referência e que tenham sido adquiridos e disponibilizados pela CONTRATADA de forma diversa daquela acima estabelecida, não serão considerados para efeito de
pagamento, restando o ônus de seu emprego exclusivamente à CONTRATADA.

9.54. Qualquer dificuldade ou impossibilidade de fornecimento ou cotação dos materiais, insumos e peças de reposição e consumo nos prazos acima
indicados, deverá ser formalmente mo�vada e jus�ficada para a fiscalização da CONTRATANTE, que poderá ou não acatar as razões postas.

9.55. Todos os materiais, insumos e peças de reposição e consumo u�lizados na execução do objeto deste Termo de Referência deverão ser novos,
fabricados e produzidos em estrita observância às normas, regulamentações e legislações vigentes, inclusive, de segurança no trabalho, além de cer�ficados por
en�dades e laboratórios credenciados para tanto.

9.56. O pagamento dos materiais, insumos e peças de reposição e consumo fornecidos para execução do objeto deste Termo de Referência será efetuado
mensalmente, em conjunto com o pagamento mensal dos serviços prestados, mediante listagem anexa à Nota Fiscal contendo relação de itens, valores de aquisição
e montante total devido.

9.57. A CONTRATANTE se reserva o direito de realizar a aquisição de materiais, insumos e peças de reposição e consumo que possam ser empregados na
execução do objeto deste Termo de Referência de forma diversa, inclusive por meio de aquisição junto a outros fornecedores e por outros procedimentos de compra
ou licitação diretamente conduzidos por esta.

10. SERVIÇOS EVENTUAIS

10.58. A fiscalização da CONTRATANTE poderá demandar a CONTRATADA, sempre que necessário, para a realização de serviços eventuais de adaptação,
adequação, recuperação, conserto, conservação, reparo remanejamento, supressão e ampliação de espaços, infraestrutura, instalações e outros itens cons�tu�vos
dos imóveis que ocupa.

10.59. A equipe técnica fixa poderá apoiar a execução dos serviços eventuais, a depender de autorização da fiscalização da CONTRATANTE e do andamento
das ro�nas e a�vidades de manutenção delegadas a essa equipe, desde que a parcela de a�vidades que vier a realizar não esteja abarcada pela Ordem de Serviços
em execução.

10.60. Os serviços eventuais deverão ser executados por profissionais qualificados e especializados com conhecimento nas especificidades técnicas
envolvidas em cada demanda, sob o acompanhamento e orientação direta do preposto e demais responsáveis técnicos da CONTRATADA.

10.61. A CONTRATADA providenciará a disponibilidade de todos os instrumentos, equipamentos e ferramentas, bem como prover toda a mão de obra e
fornecer todos os materiais, insumos e peças que se fizerem necessários para a execução dos serviços eventuais que lhe forem demandados, em quan�ta�vo
suficiente ao adequado andamento de cada trabalho.

10.62. A execução dos serviços eventuais será providenciada pela CONTRATADA, com base em valores pra�cados no mercado e mediante demanda,
avaliação de preços e decisão da fiscalização da CONTRATANTE, que poderá realizar inves�gação e pesquisa própria, inclusive em sí�os e bancos de dados do
Governo Federal, visto que se trata de materiais de uso comum, devendo ser espeitada e obje�vada a condição de busca do menor preço.

10.63. Em todos os casos, a definição do preço a ser pra�cado para a execução dos serviços eventuais e a decisão pela con�nuidade ou consecução de
qualquer demanda será da fiscalização da CONTRATANTE.

10.64. Será estabelecido o valor es�mado de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), acrescido do percentual adotado de BDI (SERV), enquanto limite de
previsão de gasto para o custeio mensal das necessidades e demandas de execução de serviços eventuais.

10.65. A execução deste valor e dos serviços eventuais será realizada conforme solicitação e autorização expedidas pela fiscalização da CONTRATANTE, de
acordo com as demandas vigentes e programadas em cada período mensal. O limite de previsão de gasto mensal poderá ser ultrapassado, em variações que
ocorrerem durante a execução contratual, caso as necessidades extrapolem esta previsão. As diferenças deverão ser expressamente jus�ficadas pela fiscalização da
CONTRATANTE e compensadas nos meses subsequentes, sendo vedada a assunção de despesa superior à previsão orçamentária anual estabelecida para a
contratação e de despesa que ultrapassem os limites previstos no art. 78 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

10.66. Para a execução dos serviços eventuais a CONTRATADA e a fiscalização da CONTRATANTE deverão observar e adotar, estritamente, os seguintes
procedimentos:

a) As demandas de serviços eventuais deverão ser iden�ficadas e programadas pela fiscalização da CONTRATANTE, que poderá solicitar o
apoio do preposto e da equipe da CONTRATADA para sua avaliação;

b) O proposto da CONTRATADA deverá auxiliar e prestar as informações que se fizerem necessárias para subsidiar a avaliação de mérito e
dos quan�ta�vos envolvidos em cada demanda;

c) A fiscalização da CONTRATANTE decidirá pelo encaminhamento ou não das demandas de realização de serviços eventuais, bem como
pelos quan�ta�vos envolvidos;

d) As solicitações de demanda e de avaliação de preços para a execução de serviços eventuais serão formais, realizadas por meio da emissão
de Formulário de Pedido de Cotação, a ser expedido pela fiscalização da CONTRATANTE, que poderá adotar o uso de e-mail para o seu
encaminhamento;
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e) Após receber as demandas, a CONTRATADA realizará pesquisa de mercado e apresentará relação com o menor preço ob�do para cada
item de material, insumo e peça de reposição e consumo obje�vado, podendo ainda ser solicitada pela fiscalização da CONTRATANTE a
apresentar pelo menos 3 (três) cotações para cada caso;

f) Será concedido o prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data de expedição de cada solicitação, para que a CONTRATADA
providencie a realização de pesquisa de mercado e retorne as demandas de cada Formulário de Pedido de Cotação para fiscalização da
CONTRATANTE ;

g) A fiscalização da CONTRATANTE deverá analisar a pesquisa de mercado apresentada pela CONTRATADA e poderá realizar avaliação
complementar para verificação dos preços cotados, seja por meio de busca própria ao mercado e/ou em consulta a parâmetros de preços
pra�cados e registrados em sí�os e bancos de dados do Governo Federal, como o Portal de Compras do Governo Federal, bem como
u�lizar índices referenciais de preço do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI da Caixa Econômica
Federal;

h) Em todos os casos será adotado o menor preço por item de serviço eventual que for demandado, seja com base nos preços ob�dos na
pesquisa de mercado da CONTRATADA ou com base em preços ob�dos em pesquisa e avaliação complementar, conduzida pela fiscalização da
CONTRATANTE;

i) Os serviços somente serão executados após a análise de preços e a emissão de solicitação formal de Ordem de Serviço pela fiscalização da
CONTRATANTE, que poderá ser encaminhada com o uso de e-mail.

j) Nas Ordens de Serviço deverá constar a relação de descrição, quan�ta�vo e menor preços de cada item de serviço eventual requisitado,
além do valor rela�vo a aplicação do índice de BDI (SERV) e do valor final do pedido;

k) Na composição dos preços de cada Ordem de Serviço deverá ser considerada aplicação do índice de BDI (SERV) adotado na contratação
para a execução de serviços eventuais;

l) A CONTRATADA se obriga a executar os serviços eventuais pelos menores preços ob�dos, conforme relacionado nas Ordens de Serviços
emi�das;

m) O índice de BDI (SERV) adotado na contratação será aplicado sobre a soma dos menores preços de cada Ordem de Serviço e acrescido ao
valor total desta, desde que não  conste previamente computado nos valores de pesquisa de mercado adotados como referência para
precificação de cada item;

n) A fiscalização da CONTRATANTE poderá alterar a ordenação das demandas ou cancelar eventuais solicitações expedidas em Formulários
de Pedido de Cotação a qualquer tempo, tendo em vista mudanças de prioridade, discordância com os preços apresentados ou outros
mo�vos;

o) A execução dos serviços eventuais deverá ser inciada em até 03 (três) dias úteis contados da data de expedição de cada Ordem de Serviço,
salvo prazo diverso indicado pela fiscalização da CONTRATANTE, respeitando os quan�ta�vos, a programação e cronograma estabelecidos a
cada caso, à exceção de situações excepcionais, que deverão ser no�ficadas e jus�ficadas pela CONTRATADA e que dependerão da avaliação e
aceitação da fiscalização a CONTRATANTE;

p) A falha, falta ou atrasos na execução dos serviços eventuais sujeitará a CONTRATADA à aplicação das sanções e penalidades previstas neste
Termo de Referência.

10.67. Todos os serviços eventuais deverão ser entregues, ao fim das execuções, diretamente à fiscalização da CONTRATANTE e seu andamento reportado
conforme cronograma es�pulado por esta.

10.68. Em todos os casos, as pesquisas de mercado, as cotações, buscas e avaliações de preços conduzidas pela CONTRATADA ou pela fiscalização da
CONTRATANTE deverão observar as regras e critérios dispostos no Decreto n° 7.983, de 8 de abril de 2013, para parametrização de seus resultados.

10.69. Os serviços eventuais que tenham sido executados pela CONTRATADA de forma diversa daquela estabelecida acima não serão considerados para
efeito de ateste e não serão pagos, restando o ônus de sua execução exclusivamente à CONTRATADA.

10.70. Qualquer dificuldade ou impossibilidade de execução ou cotação dos serviços nos prazos acima indicados, deverá ser formalmente mo�vada e
jus�ficada para a fiscalização da CONTRATANTE, que poderá ou não acatar as razões postas.

10.71. Todos os materiais, insumos e peças u�lizados na execução dos serviços eventuais deverão ser novos, fabricados e produzidos em estrita
observância às normas, regulamentações e legislações vigentes, inclusive, de segurança no trabalho, além de cer�ficados por en�dades e laboratórios credenciados
para tanto.

10.72. O pagamento dos serviços eventuais será efetuado mensalmente, em conjunto com o pagamento mensal dos demais serviços prestados, mediante
listagem anexa à Nota Fiscal contendo relação de itens executados, valores unitários e montante total devido.

10.73. A CONTRATANTE se reserva o direito de realizar a execução de serviços eventuais de forma diversa, inclusive por meio da contratação de outros
fornecedores e por outros procedimentos de licitação diretamente conduzidos por esta.

11. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

11.74. A execução do objeto deste Termo de Referência será iniciada conforme o cronograma abaixo, em que constam discriminadas ações de preparação
e de implantação dos serviços contratados:

Item Cronograma de Implantação dos Serviços

1. Até o 1º (primeiro) dia da vigência contratual

1.1 Indicar formalmente o preposto, responsável técnico, que irá representar a CONTRATADA durante a execução do objeto deste Termo de Referência, com
poderes para adotar as providências que se fizerem necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais assumidas.

1.2 Indicar formalmente os membros da equipe técnica que serão alocados para o início da execução dos serviços especificados neste Termo de Referência,
conforme as obrigações contratuais assumidas.
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1.3 Par�cipar de reunião, junto com a fiscalização da CONTRATANTE, para apresentação dos membros da equipe técnica fixa e do próprio preposto,
para discussão das obrigações assumidas na contratação, de aspectos técnicos relevantes e das condições de implantação dos serviços.

1.4 Disponibilizar quan�ta�vo mínimo de instrumentos, equipamentos e ferramentas necessários à execução contratual.

1.5 Preparar listagem básica de materiais, insumos e peças de reposição e consumo necessários ao início das a�vidades, com quan�ta�vos de cada item, e
sugerir sua aquisição para a fiscalização da CONTRATANTE.

1.6 Tomar conhecimento das ro�nas e serviços especificados no Anexo IX, in�tulado Ro�nas de Manutenção e Serviços Eventuais, e tratar com a equipe de
fiscalização sobre a abordagem a adotar.

1.7 Apresentar relação preliminar de contatos que deverão ser acionados em caso emergência, incluindo o preposto, e a relação de número de telefone,
endereço de e-mail e de mensagem que serão u�lizados por estes para comunicação e atendimento das demandas contratuais.

2. Em até 07 (sete) dias do início da vigência contratual

2.1 Apresentar a(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro(s) de Responsabilidade Técnica (RRT) dos serviços contratados, devidamente
quitado(s) e visado(s) junto ao CREA/DF ou CAU/DF.

2.2

Apresentar e entregar para a fiscalização da CONTRATANTE a documentação de registro e cadastro dos membros da equipe técnica fixa, prepostos e demais
responsáveis técnicos que serão alocados ou destacados para orientar ou realizar a execução contratual, contendo:

Relação dos responsáveis técnicos, com indicação específica do preposto, conforme cada especialidade necessária para o caso e com formação nas
áreas de engenharia ou arquitetura, contendo nome completo, cargo ou função desempenhada junto a CONTRATADA, RG, CPF, comprovante de
endereço, comprovante de vínculo de trabalho ou de prestação de serviço firmado, carteira profissional, comprovante de inscrição a�va junto ao
respec�vo Conselho de Classe, CREA ou CAU, indicação ou cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade
Técnica - RRT pela qual é responsável, currículo, comprovantes de instrução, formação e cer�ficados de cursos realizados  e, quando for o
caso, comprovante de seguro contra riscos de acidentes de trabalho;

Relação dos profissionais que serão alocados para a composição da equipe técnica fixa de manutenção e prestação de serviços, contendo nome
completo, cargo ou função desempenhada junto a CONTRATADA, horário de expediente no posto de trabalho, RG, CPF, Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS), comprovante de endereço, currículo, comprovantes de instrução, formação e cer�ficados de cursos realizados
e comprovante de seguro contra riscos de acidentes de trabalho;

Exames médicos admissionais dos profissionais que serão alocados para a composição da equipe técnica fixa de manutenção e prestação de serviços,
bem com dos responsáveis técnicos, inclusive do preposto, quando for o caso.

2.3 Apresentar declaração e comprovante de documentação técnica e treinamento dos profissionais envolvidos na execução contratual, como registros
e treinamentos de segurança exigidos pela legislação trabalhista.

2.4 Apresentar a relação completa, caso ainda restem pendências, de contatos que deverão ser acionados em caso emergência, incluindo o preposto, e a relação
de número de telefone, endereço de e-mail e de mensagem que serão u�lizados por estes para comunicação e atendimento das demandas contratuais.

2.5
Apresentar declaração e comprovante de entrega de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e de Equipamentos de Proteção Cole�va (EPCs) aos
profissionais que es�verem alocados para a composição da equipe de manutenção fixa e preposto, bem como termo declarando o compromisso de
disponibilizar os EPIs e EPC's necessários a execução dos serviços eventuais que vierem a ser demandados durante a execução contratual.

3. Em até 30 (trinta) dias, do início da vigência contratual

3.1
Propor e acordar com a fiscalização da CONTRATANTE a programação a ser seguida  para o fornecimento de materiais, insumos e peças de reposição e
consumo necessários para a execução dos serviços contratados, bem como elaborar listagem e es�ma�va de quan�ta�vos de cada item, conforme esta
programação. 

3.2

Disponibilizar todos os instrumentos, equipamentos e ferramentas necessários à execução contratual e uso da equipe técnica fica de manutenção, em
quan�ta�vo adequado e suficiente para os serviços especificados, seguindo a listagem constante no Anexo X, denominado Planilha de Custos e Formação de
Preços do Anexo, na Aba in�tulada Instrumentos, Equipamentos e Ferramentas.

Elaborar, entregar cópia para a fiscalização da CONTRATANTE e manter pasta própria com a relação e quan�ta�vos de instrumentos, equipamentos e
ferramentas disponibilizados para a execução contratual.

3.3 Indicar os contatos de telefone, mensagem e e-mail do preposto e sub preposto que serão u�lizados para contato e atendimento de chamadas ro�neiras, no
dia a dia, ou disponibilizar aparelhos de rádio para comunicação interna, inclusive para uso da fiscalização da CONTRATANTE, quando adotada esta opção.

3.4 Adotar todas as medidas necessárias para registro, quando for o caso, e para cumprimento das disposições ins�tuídas pelas norma�vas e legislações vigentes
de Segurança e Medicina do Trabalho aplicáveis ao caso.

3.5 Desenvolver e apresentar, conforme o caso, laudos de insalubridade e periculosidade, Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), Programa de
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Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria de Construção Civil (PCMAT) e Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO) em que
deverá constar todas as medidas que serão adotadas para o desenvolvimento seguro das ro�nas e serviços que compõem o objeto da contratação, conforme
o caso.

Os planos e documentos deverão ser entregues à fiscalização da CONTRATANTE para fins controle cadastral e apresentação para a área competente desta
que trata o tema na unidade onde os serviços serão prestados.

3.6

Apresentar á fiscalização da CONTRATANTE o Relatório de Levantamento Técnico Inicial da infraestrutura, instalações, equipamentos, divisórias, mobiliários e
demais itens abrangido no objeto da contratação, devidamente assinado por responsável técnico competente, com formação nas áreas da engenharia ou
arquitetura, impresso em papel �mbrado da CONTRATADA e em arquivo eletrônico, reme�do por endereço de e-mail desta.

No relatório deverá conter a descrição, quan�ta�vos e informações gerais sobre o estado de conservação dos itens e instalações abrangidos, além de
detalhamento específico dos problemas iden�ficados e detectados.

A apresentação do Relatório não exime a CONTRATADA da responsabilidade de realização das correções que se fizerem necessárias.

4. Em até 60 (sessenta) dias, do início da vigência contratual

4.1 Implantar e promover a execução das ro�nas de manutenção referenciais discriminadas neste Termo de Referência e seus Anexos. 

4.2 Finalizar os levantamentos e apresentar os relatórios, projetos e documentações técnicas necessários para avaliação e regularização da infraestrutura e
instalações dos imóveis ocupados pela CONTRATANTE.

4.3

Organizar planilhas, fichas e documentação de planejamento das ro�nas e procedimentos de manutenção especificados e necessários para a conservação do
adequado estado de conservação e funcionamento da infraestrutura, instalações, equipamentos, divisórias, mobiliários e demais itens que compõem o
objeto contratado, que deverá conter layout e a descrição das informações necessárias para orientação e registro de cada tarefa e a�vidade.

Preparar e propor modelo de Relatório Mensal de A�vidades com informações sobre a execução contratual, a ser entregue junto com cada nota fiscal/fatura,
contendo pelo menos os seguintes dados:

Descrição dos serviços e ro�nas de manutenção executados;

Descrição dos serviços eventuais executados ou de seu andamento, quando a execução ultrapassar o período mensal de referência;

Descrição dos principais pontos de atenção, seja de recorrência de problemas ou em virtude da gravidade e risco envolvidos;

Relação de materiais empregados na execução dos serviços no mês de referência;

Relação de profissionais da equipe técnica fixa de manutenção, preposto e demais responsáveis técnicos;

 Fotos exemplifica�vas dos serviços executados;

Dados e histórico esta�s�co dos principais eventos acompanhados e mensurados, como medições, ocorrências, �pos de serviço, dentre outros;

Relação de equipamentos calibrados, quando for o caso;

Indicação de pendências, razões de permanência e sugestão de medidas a adotar;

Estudos, relatórios, documentos técnicos e resultados de medições e levantamentos realizados.

A proposição de modelo de relatório e dos principais temas abordados será realizada quantas vezes forem necessárias, até que a fiscalização da
CONTRATANTE decida pela forma a ser seguida, podendo eventualmente sugerir outras melhorias, sempre que avaliar esta necessidade.

O Relatório Mensal de A�vidades deverá ser entregue impresso, em papel �mbrado da CONTRATADA, junto com a nota fiscal/fatura do mês, e por meio
�sico, reme�do por endereço de e-mail desta.

Caso a CONTRATADA opte, poderá subs�tuir as planilhas, fichas e documentação de planejamento das ro�nas e procedimentos de manutenção pela
implantação de Sistema de Gestão Integrada (SGI) de manutenção, que cumpra as mesmas finalidades, inclusive de geração de relatórios.

4.4 Apresentar o Prontuário das Instalações Elétricas (PIE), conforme exigido na NR 10.

4.5 Adotar medidas de sustentabilidade conforme preconizado pela Instrução Norma�va SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, programa de treinamento
dos profissionais alocados na execução contratual e outros que se fizerem necessários para cumprimento de normas e legislações vigentes.

5 No término da vigência contratual

5.1 Apresentar tempes�vamente Relatório Técnico Final de entrega dos serviços, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

Descrição, quan�ta�vos e informações gerais atualizadas sobre o estado de conservação dos itens e instalações abrangidos pela contratação, além de
detalhamento específico dos problemas ainda não resolvidos que constam iden�ficados e detectados;

Descrição dos principais pontos de atenção, seja de recorrência de problemas ou em virtude da gravidade e risco envolvidos;

Recomendações a serem adotadas nas próximas a�vidades de manutenção corre�va;
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Dados e histórico esta�s�co dos principais eventos acompanhados e mensurados, como medições, ocorrências, �pos de serviço, dentre outros.

Registro cadastral dos equipamentos, instalações e demais itens devidamente atualizado;

Informações e indicadores que permitam avaliar e iden�ficar as melhorias e avanços promovidos durante a execução contratual, tais como: redução
no consumo de energia elétrica e água, diminuição no número de OS corre�vas, diminuição do número de horas paradas dos equipamentos e
sistemas, fotos iden�ficando melhoria na manutenção dos acabamentos de piso parede e forro dos ambientes, melhorias nos mobiliários, entre
outras;

A CONTRATADA deverá propor o modelo de relatório, seguindo formatos já adotados na execução contratual, e a fiscalização da CONTRATANTE decidirá pela
forma a ser seguida, podendo eventualmente sugerir melhorias.

O Relatório deverá ser entregue impresso, em papel �mbrado da CONTRATADA, e por meio �sico, reme�do por endereço de e-mail desta, antes do término
da vigência da contratação.

 

12. DA VISTORIA

12.75. As empresas interessadas em par�cipar da licitação poderão realizar vistoria nos locais onde serão executados os serviços, sendo faculta�vo este
direito, para avaliação própria das condições e de eventuais dificuldades inerentes a sua execução, que possam subsidiar a formulação da proposta de preços.

12.76. A vistoria deverá ser previamente comunicada e agendada junto ao Serviço de Logís�ca Administra�va da Ebserh, por meio do telefone (61) 3255-
8603 / 8385, ocasião em que a licitante deverá indicar  o(s) representante(s) ou profissional(is) responsáveis por sua realização.

12.77. A vistoria será agendada e realizada de segunda à sexta-feira, exceto feriados, dentro do horário de expediente da CONTRATANTE, nos intervalos de
de 8:30 às 12:00 e de 14:00 às 17:30, devendo ser acompanhada e auxiliada por servidor ou empregado público designado(s) para este fim.

12.78. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú�l seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia ú�l anterior à data prevista para abertura
da sessão pública.

12.79. A licitante deverá enviar para a realização da vistoria o(s) representante(s) ou profissional(is) indicados no momento do agendamento, devidamente
iden�ficados, apresentando documento de iden�dade civil e quando for o caso, documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização
da vistoria.

12.80. A vistoria poderá ser realizada quantas vezes o licitante julgar necessário para a elaboração de sua proposta.

12.81. A vistoria é faculta�va e as licitantes têm o direito à sua realização, porém, devem decidir se pretendem arcar com o ônus de tal operação ou se
pretendem assumir o risco da avaliação sem a experiência de visitação local ou menos acurada.

12.82. Em todos os casos as licitantes deverão emi�r declarações se pronunciando sobre a opção de realização ou não da vistoria, as quais deverão ser
obrigatoriamente entregues junto com a(s) respec�va(s) documentações de habilitação, nos seguintes termos:

a) Declaração emi�da pela licitante informando que realizou a vistoria e que conhece as condições locais para execução do objeto
especificado, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, na forma do Anexo XI deste Termo de Referência;

b) Declaração emi�da pela licitante informando que optou por não realizar a vistoria, pois detém pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza do objeto e serviços especificados, que assume total responsabilidade por este fato e que não u�lizará
deste para quaisquer ques�onamentos futuros que possam ensejar avenças técnicas ou financeiras com a CONTRATANTE, na forma do Anexo
XII deste Termo de Referência.

12.83. Na vistoria podem ser realizadas medições e avaliações, bem como devem ser observados todos os materiais, instalações, infraestrutura, divisórias,
mobiliários, equipamentos e outros itens que compõem o objeto deste Termo de Referência, visto que nas execuções será exigida a aplicação de materiais e insumos
de mesmo modelo, marca, rendimento e padrão de qualidade já adotada pela CONTRATANTE, exceto nos casos de materiais fora de linha, que deverão ser
subs�tuídos por outro modelo de mesma qualidade ou de qualidade superior, com consumo mais eficiente, devendo a subs�tuição ser previamente subme�da a
aprovação e autorização da fiscalização da CONTRATANTE.

12.84. Como a realização da vistoria é faculta�va, caso a licitante opte por não realizá-la, este fato não poderá servir de base para posteriores alegações de
desconhecimento das instalações e das condições de execução do objeto proposto neste Termo de Referência, nem para alegação de dúvidas ou esquecimento de
quaisquer detalhes que se façam necessários para a prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus decorrentes.

12.85. A licitante que decidir não realizar a vistoria e, eventualmente, subes�mar sua proposta, estará incorrendo em risco �pico do seu negócio, não
podendo, futuramente, opô-lo contra a Administração para eximir-se de qualquer obrigação assumida ou para rever os termos do contrato que vier a firmar.

12.86. O ato de apresentação de proposta, pelas licitantes, implicará a tácita admissão de que a documentação técnica e os esclarecimentos prestados
foram julgados suficientes para o claro entendimento e plena avaliação das condições de execução do objeto especificado.

12.87. A licitante deverá, para todos os efeitos legais, declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições �sicas de realização dos
serviços para o cumprimento das obrigações e condições objeto da licitação.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

13.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou empregado público formal e especialmente designado para tanto,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos envolvidos e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

13.3. No�ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

13.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
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13.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal/fatura apresentada pela CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o
item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

13.6. Prestar à CONTRATADA informações eventualmente necessárias para a execução dos serviços contratados.

13.7. Não pra�car atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados, profissionais e equipes alocados pela CONTRATADA para a prestação dos serviços,
devendo reportar-se somente ao preposto, sub-preposto ou responsáveis por ela indicados;

b) Direcionar ou exigir a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA;

c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos empregados, profissionais e equipes alocados pela CONTRATADA, mediante a u�lização
destes em a�vidades dis�ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função para a qual foram contratados; e

d) Considerar os empregados, profissionais e equipes alocados pela CONTRATADA como colaboradores eventuais da própria en�dade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

13.8. Fiscalizar mensalmente, em sua totalidade ou por amostragem, o cumprimento pela CONTRATADA das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
para com o FGTS, especialmente:

a) A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respec�vo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-
saúde, quando for devido;

b) O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efe�vamente par�cipem da execução dos serviços
contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;

c) O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da ex�nção do contrato.

13.9. Verificar o cumprimento dos termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta)
dias, prorrogável por igual período, após a ex�nção ou rescisão contratual.

13.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto da contratação.

13.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

13.12. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.

13.13. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e no�ficações expedidas.

13.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento das normas
de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e nos demais documentos que pautaram a contratação, com a alocação
dos profissionais, empregados e equipes necessários ao perfeito cumprimento das condições e obrigações assumidas, bem como fornecer todos os materiais,
peças, equipamentos, ferramentas e demais insumos na qualidade, quan�dade e �pos necessários à execução dos serviços, na forma pactuada em Contrato.

14.2. Providenciar todos os credenciamentos que se fizerem necessários para a execução do objeto contratual, inclusive junto ao Corpo de Bombeiros
Militar do Distrito Federal - CBMDF, referente aos sistemas de prevenção, sinalização, proteção e combate a incêndio e pânico, nos termos da legislação vigente.

14.3. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela fiscalização da CONTRATANTE, os serviços
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

14.4. Prestar informações e todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da CONTRATANTE, no prazo es�pulado por esta, garan�ndo-
lhe o acesso, a qualquer tempo, aos serviços em andamento e aos documentos rela�vos às execuções realizadas ou em curso.

14.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto contratual, de acordo com os ar�gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garan�a ou dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos
sofridos.

14.6. Manter e alocar apenas profissionais e empregados habilitados, capacitados, treinados e com conhecimento necessário para a execução dos
serviços contratados, tendo em vista sua natureza técnica, em conformidade com a norma, regulações e determinações legais e infra legais em vigor.

14.7. Não alocar e vedar a u�lização, na execução dos serviços contratados, de profissional ou empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança junto da CONTRATANTE, nos termos do ar�go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.

14.8. Fornecer uniformes, crachás de iden�ficação, Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Cole�va (EPCs) para os
empregados, profissionais e equipes alocados na execução dos serviços contratados, conforme especificado neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer
custos correlatos a estes.

14.9. Disponibilizar e alocar empregados, profissionais e equipes devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de provê-los e
providenciar que usem Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Cole�va (EPCs), sempre que necessário.

14.10. Apresentar à fiscalização da CONTRATANTE, sempre que necessário, a relação nominal dos empregados, profissionais e equipes que serão alocados
na execução dos serviços contratados e demandados, para providências de liberação e controle de acesso.

14.11. Instruir os empregados, profissionais e equipes que alocar na execução dos contratados e demandados quanto à necessidade de acatar as normas
internas da CONTRATANTE, bem como orientá-los para tanto.

14.12. Apresentar toda a documentação de registro e cadastro dos empregados e profissionais que serão indicados como preposto, responsáveis técnicos
e que irão compor a equipe técnica fixa, alocados para a execução do objeto contratual junto da CONTRATANTE, de acordo com o item 11 deste Termo de Referência,
in�tulado Início da Execução dos Serviços.
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14.12.1. Os documentos acima referidos deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação dos serviços contratados e, de
igual modo, quando do desligamento de empregados no curso da execução contratual, que deverá ser formal e devidamente comunicada, com a apresentação de
toda a documentação per�nente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do Contrato.

14.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de Trabalho ou equivalentes das categorias
profissionais abrangidas na contratação, bem como pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE.

a) Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições con�das em Acordos, Dissídios ou Convenções Cole�vas
que tratem de pagamento de par�cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista,
ou que estabeleçam direitos não previstos em Lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como
de preços para os insumos relacionados ao exercício da a�vidade.

14.14. Efetuar o pagamento dos salários aos empregados e dos valores devidos em função das relações de trabalho estabelecidos com demais profissionais
alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de �tularidade do trabalhador ou prestador, em agência situada na localidade ou região
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da fiscalização da CONTRATANTE. Em caso de
impossibilidade de cumprimento desta disposição, a CONTRATADA deverá apresentar jus�fica�va, a fim de que a CONTRATANTE analise sua plausibilidade e possa
verificar a realização do pagamento.

14.15. Autorizar a CONTRATANTE, no momento da assinatura do Contrato, a fazer o desconto nas faturas ou u�lizar os valores recolhidos em garan�a para
realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não
demonstrado o cumprimento tempes�vo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

a) Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria CONTRATANTE, seja por falta da documentação per�nente, tais
como folha de pagamento, rescisões dos contratos, guias de recolhimento ou ouros mo�vos, os valores re�dos cautelarmente serão
depositados junto à Jus�ça do Trabalho, com o obje�vo de serem u�lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

14.16. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seu interesse junto aos órgãos públicos, rela�vas
ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

a) Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil,
com o obje�vo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

b) Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

c) Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais,
preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

14.17. Fornecer, sempre que solicitados pela fiscalização da CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo
de Garan�a do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais bene�cios trabalhistas aos empregados e profissionais colocados à disposição para a
execução contratual, sendo que:

a) A ausência da documentação per�nente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e rela�vas ao
FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que
a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

b) Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a
CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham par�cipado da execução
dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

c) O sindicato representante da categoria profissional será no�ficado pela CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas devidas.

14.18. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, as condições de reserva de cargos prevista em Lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade, quando houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

14.19. Orientar, controlar, cuidar e fazer com que seus empregados, profissionais e equipes cumpram os horários de trabalho es�pulados neste Termo de
Referência ou estabelecidos pela fiscalização da CONTRATANTE, bem como promover a sua subs�tuição ou cobertura do posto sempre que ocorrerem faltas ou
atrasos, de forma a evitar o descumprimento das condições avençadas.

14.20. Subs�tuir o empregado posto a serviço da CONTRATANTE, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças,
providenciando a apresentação e iden�ficação prévia do respec�vo subs�tuto junto à fiscalização da CONTRATANTE.

14.21. Encaminhar para a fiscalização da CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias, a relação dos empregados que usufruirão férias no período
subsequente, assim como daqueles que irão subs�tuí-los.

14.22. Responsabilizar-se pelo transporte de seus empregados, profissionais e equipes no caso de greve, paralisação ou qualquer outra perturbação no
transporte público, providenciando que os colaboradores cheguem aos locais de prestação dos serviços em horário hábil para o trabalho e nos horários pactuados
com a fiscalização da CONTRATANTE.

14.23. Responsabilizar-se e promover o atendimento de seus empregados, profissionais e  equipes quando da ocorrência de quaisquer acidentes e/ou mal
súbito que possam ser vi�mados, quando em serviço.

14.24. Orientar, controlar, cuidar e fazer com que seus empregados, profissionais e equipes executem os serviços nos prazos estabelecidos pela fiscalização
da CONTRATANTE e com o padrão de qualidade adequado, conforme especificado neste Termo de Referência, de forma a evitar o descumprimento das condições
avençadas.

14.25. Paralisar, por determinação da fiscalização da CONTRATANTE, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

14.26. Subs�tuir sempre que exigido, mediante jus�fica�va por parte da CONTRATANTE, qualquer empregado ou profissional, inclusive o preposto, cuja
atuação, permanência e/ou comportamento seja julgado prejudicial e ou inconveniente à disciplina do serviço.



02/03/2020 SEI/SEDE - 4081686 - Termo de Referência - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6146113&infra_… 28/39

14.27. Instruir seus empregados, profissionais e equipes a respeito das a�vidades a serem desempenhadas e sobre as ro�nas de condução das demandas,
alertando-os a não executar serviços não abrangidos pela contratação, devendo o preposto da CONTRATADA relatar à fiscalização da Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função.

14.28. Não permi�r e não fazer uso de trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz, quando maior de quatorze anos, bem como
não permi�r ou fazer uso do trabalho de menor de dezoito anos em a�vidade noturna, perigosa ou insalubre.

14.29. Manter preposto e sub preposto nos locais de prestação de serviço, conforme as condições especificadas neste Termo de Referência.

14.30. Relatar e comunicar à fiscalização da CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade, ocorrência anormal ou acidente verificados no decorrer da
prestação dos serviços contratados.

14.31. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

14.32. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contratual.

14.33. Promover a organização técnica e administra�va dos serviços contratados, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os
documentos e especificações que integram este Termo de Referência, respeitando os prazos que forem determinados.

14.34. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas, regulamentações e demais disposições legais e infra legais  per�nentes, cumprindo as
determinações vigentes, mantendo sempre limpos os locais de execução dos serviços, adotando melhores prá�cas de segurança, higiene e disciplina.

14.35. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e demais itens disponibilizados e alocados para a execução dos serviços,
durante a vigência contratual.

14.36. Submeter previamente, por escrito, à fiscalização da CONTRATANTE, para análise e deliberação quanto a sua aprovação, qualquer mudança no
método de execução dos serviços que se diferencie das especificações constantes deste Termo de Referência.

14.37. Observar e cumprir as normas de segurança, medicina e saúde no trabalho, em especial as Normas Regulamentadoras NR 06, NR 10, NR 17 e NR 18.

14.38. Instruir seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios, encaminhando, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o início da
execução do contrato, cópia do PCMSO e PPRA da empresa e contato do SESMT à fiscalização da CONTRATANTE.

14.39. Providenciar a u�lização da sinalização de segurança que for necessária, instalando cones, faixas de alerta e interdição, placas de advertência e
outros, nos locais de execução dos serviços, para proteção para bens e pessoas.

14.40. Empregar na execução dos serviços apenas materiais novos, sem defeitos ou deformações, que possuam caracterís�cas técnicas e qualidade
adequados e em conformidade com as úl�mas revisões dos padrões de Normas Técnicas Brasileiras da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT vigentes, ou
outras, conforme exigido neste Termo de Referência.

14.41. U�lizar materiais, equipamentos e executar as instalações em conformidade com os regulamentos de proteção contra incêndio vigentes, em
especialmente no que diz respeito a aplicação de isolamentos acús�cos e térmicos, que deverão ser feitos de material incombus�vel ou auto ex�nguível.

14.42. Apresentar previamente os materiais quaisquer materiais que for fornecer para aprovação da fiscalização da CONTRATANTE, seja por amostra ou
catálogo, sendo reservado a esta o direito de rejeitá-los sempre que contrariarem os padrões especificados para a contratação.

14.43. Manter todos os instrumentos, equipamentos e ferramentas de trabalho e medição necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de
uso, inclusive quanto a calibração, devendo promover sua subs�tuição em até 24 (vinte e quatro) horas, sempre que apresentarem falhas, defeitos ou não es�verem
calibrados.

14.44. Empregar apenas instrumentos, equipamentos e ferramentas de trabalho e medição cer�ficados por laboratórios ou en�dades credenciadas para
tanto, na execução do objeto contratual.

14.45. Cumprir e fazer cumprir, executar o objeto contratual, implantar ro�nas e executar os serviços especificados em estrita observância as prá�cas
preconizadas nas normas técnicas, regulamentos, legislações e recomendações de fabricantes que estejam vigentes e sejam aplicáveis a cada caso.

14.46. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas especificados, bem como indicar para a fiscalização da CONTRATANTE e implantar demais
ro�nas que se fizerem necessárias, disponibilizando a mão de obra, os instrumentos, equipamentos e ferramentas de trabalho e medição em quan�dade, qualidade e
tecnologia adequadas às execuções, em estrita observância às recomendações de boa técnica, con�das em normas, regulamentos, legislação e recomendações de
fabricantes.

14.47. Cumprir rigorosamente com toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados, executando-os em conformidade com as normas
técnicas vigentes, zelando pela segurança e saúde do trabalhador, responsabilizando-se por qualquer acidente de trabalho, danos ou prejuízos causados à
CONTRATANTE e a terceiros, de tal modo que os serviços sejam prestados com eficiência e máxima segurança.

14.48. Proteger os elementos constru�vos, móveis, documentos e objetos existentes no local de realização dos serviços, conforme cada caso, com lonas,
papelão, plás�co bolha ou outro material adequado, para evitar danos, amarrando e vedando com fitas adesivas.

14.49. Manter o local do serviço limpo, efetuando tanto a limpeza grossa quanto fina no curso do período de execução dos serviços e após a sua
finalização.

14.50. Providenciar para quem, após cada intervenção, os ambientes retornem a sua configuração original e fiquem exatamente como estavam antes da
execução dos serviços.

14.51. Providenciar e cuidar para que as intervenções e serviços acarretem a menor perturbação possível nas ro�nas e tarefas do corpo funcional da
CONTRATANTE e a todo e qualquer bem, público ou privado, adjacente, bem como promover a sinalização e/ou isolamento das áreas de execução dos serviços.

14.52. Disponibilizar sistemas de comunicação por rádio, telefonia celular ou tecnologia similar, para comunicação remota entre os funcionários da equipe
fixa de manutenção para agilizar e o�mizar as a�vidades.

14.53. Disponibilizar e indicar os contatos de telefone, mensagem e e-mail do preposto e sub preposto que serão u�lizados para
comunicação e atendimento de chamadas ro�neiras da CONTRATANTE, no dia a dia, ou disponibilizar aparelhos de rádio para comunicação interna, inclusive para uso
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da fiscalização da CONTRATANTE, quando adotada esta opção.

14.54. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII-F da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de
2017, os seguintes direitos:

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser
realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permi�ndo à CONTRATANTE distribuir, alterar e u�lizar os
mesmos sem limitações;

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os
demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros contratados, ficando proibida a sua u�lização
sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

14.55. Disponibilizar todos os instrumentos, equipamentos, ferramentas e pessoal técnico adequados e necessário para a execução do objeto da
contratação, conforme especificado a cada caso.

14.56. Possuir escritório de matriz ou filial no Distrito Federal ou providenciar a sua instalação, mediante comprovação no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias contados a par�r do início da vigência contratual.

14.57. Não permi�r que seus empregados da CONTRATADA realizem horas extras, devendo ser observado regime de compensação de horas.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. É vedada a subcontratação da execução do objeto contratual.

15.2. A execução de serviços eventuais, mesmo que envolva o apoio de terceiros, não cons�tui subcontratação.

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da CONTRATANTE à con�nuidade do Contrato.

17. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, da alocação dos
recursos necessários, do atendimento das demandas e cumprimento da legislação per�nente, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste contratual,
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, formalmente designados para tanto, na forma do art. 101 do Regulamento de Licitações e
Contratos da Ebserh.

17.2. A fiscalização terá ainda o obje�vo de aferir o cumprimento dos resultados previstos pela CONTRATANTE para o serviço contratado, verificar a
regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual, ao trâmite das documentações per�nentes a
execução contratual e a formalização dos procedimentos rela�vos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventuais aplicações de sanções,
ex�nção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e solucionar problemas incorridos, afetos ao objeto pactuado.

17.3. Os representantes da CONTRATANTE que forem indicados para a equipe de fiscalização contratual deverão ter a experiência ou receber capacitação
para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

17.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência e nas
legislações, normas, regulamentos e demais disposi�vos infralegais aplicáveis ao caso.

17.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração
de aspectos correlatos ao resultado esperado dos serviços contratados, como exemplifica o art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da da Instrução Norma�va
SEGES/MP nº 5/2017.

17.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto contratado e u�lizará o Instrumento de Medição de Resultado -
IMR ara aferição da qualidade da prestação dos serviços, conforme modelo previsto no Item 8 deste Termo de Referência, in�tulado Modelo de Gestão do Contrato e
Critérios de Medição e Pagamento, devendo promover o redimensionamento do pagamento de cada nota fiscal/fatura com base nos indicadores estabelecidos,
sempre que a CONTRATADA:

a) Não produzir os resultados pactuados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a�vidades contratadas; ou

b) Deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução dos serviços contratados, ou u�lizá-los com qualidade ou
quan�dade inferior à demandada.

17.7. A u�lização do Instrumento de Medição de Resultado - IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos e instrumentos auxiliares
de avaliação da prestação dos serviços.

17.8. Durante a execução do objeto, a equipe de fiscalização da CONTRATANTE deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer DA CONTRATADA a correção de faltas, falhas e irregularidades constatadas.

17.9. O fiscalização da CONTRATANTE realizar a avaliação e apresentar mensalmente ao preposto da CONTRATADA os resultados de cumprimento dos
requisitos basilares da execução do objeto, bem como dos indicadores de desempenho e qualidade dos serviços prestados, além de requerer a adequação do
comportamento verificado, sempre que houver descumprimento ou atuação em níveis inferiores ao ajustado.

17.10. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e de qualidade da prestação dos serviços
realizada.

17.11. A CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�vas para a prestação do serviço com níveis de conformidade, desempenho e qualidade inferiores aos
exigidos, que serão analisadas pela fiscalização da CONTRATANTE, podendo ser acatadas ou não, a depender a comprovação da excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

17.12. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores do Instrumento de Medição de Resultado - IMR, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas
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as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

17.13. A fiscalização da CONTRATANTE poderá realizar avaliações diárias, semanais ou mensais, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços contratados.

17.14. A equipe de fiscalização da CONTRATANTE, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem perda da qualidade na
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração contratual previstos no art. 110 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

17.15.  A conformidade dos materiais que forem demandados para fornecimento ou que vierem a ser empregados na execução de serviços eventuais
serão verificados pela fiscalização da CONTRATANTE no momento de sua entrega, a qual deverá ser previamente agendada, devendo ser informadas as respec�vas
quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

17.16. A fiscalização da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências e inconformidades verificadas durante a execução contratual, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das condições, obrigações e cláusulas contratuais.

17.17. O descumprimento total ou parcial das condições, obrigações e demais responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o
descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias, para com o FGTS ou a não manutenção das condições de
habilitação, ensejará a aplicação de sanções administra�vas previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
por ato unilateral e formal da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 114 e 115 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

17.18. As a�vidades de fiscalização contratual serão exercidas por representantes formalmente designados pela CONTRATANTE, podendo haver indicação
para os seguintes �pos de a�vidades: 

a) Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das a�vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra�va, setorial e pelo
público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação per�nente ao setor de
contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento,
eventual aplicação de sanções, ex�nção do contrato, dentre outros; 

b) Fiscalização Técnica:  é o acompanhamento com o obje�vo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir
se a quan�dade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compa�veis com os indicadores de níveis mínimos de
desempenho es�pulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado apurado, podendo ser auxiliado pela
fiscalização do público usuário; 

c) Fiscalização Administra�va:  é o acompanhamento dos aspectos administra�vos da execução dos serviços, quanto às obrigações
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempes�vas nos casos de inadimplemento; 

d) Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administra�vos, quando a prestação dos
serviços ocorrer concomitantemente em setores dis�ntos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou en�dade; e

e) Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de sa�sfação junto ao usuário, com o
obje�vo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos u�lizados pela contratada, quando for o
caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualita�vos do objeto. 

17.19. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, a en�dade deverá designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

17.20. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven�va, ro�neira e sistemá�ca, podendo ser
exercidas em equipe ou não, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis�nção das a�vidades e, em razão do volume de trabalho, não
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à gestão do Contrato firmado.

17.21. A fiscalização administra�va poderá ser efe�vada com base em critérios esta�s�cos, levando-se em consideração falhas que impactem a
contratação como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

17.22. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão
ser originais ou cópias auten�cadas por cartório competente, por empregado ou servidor público da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT):

17.22.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação, sem prejuízo das disposições con�das no
item 11 deste Termo de Referência, denominado Início da Execução dos Serviços: 

a) Relação dos responsáveis técnicos, com indicação específica do preposto, conforme cada especialidade necessária para o caso e com
formação nas áreas de engenharia ou arquitetura, contendo nome completo, cargo ou função desempenhada junto a CONTRATADA, RG, CPF,
comprovante de endereço, comprovante de vínculo de trabalho ou de prestação de serviço firmado, carteira profissional, comprovante de
inscrição a�va junto ao respec�vo Conselho de Classe, CREA ou CAU, indicação ou cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou
Registro de Responsabilidade Técnica - RRT pela qual é responsável, currículo, comprovantes de instrução, formação e cer�ficados de cursos
realizados  e, quando for o caso, comprovante de seguro contra riscos de acidentes de trabalho;

b) Relação dos profissionais que serão alocados para a composição da equipe técnica fixa de manutenção e prestação de serviços, contendo
nome completo, cargo ou função desempenhada junto a CONTRATADA, horário de expediente no posto de trabalho, RG, CPF, Carteira de
Trabalho e Previdência Social (CTPS), comprovante de endereço, currículo, comprovantes de instrução, formação e cer�ficados de cursos
realizados e comprovante de seguro contra riscos de acidentes de trabalho;

c) Exames médicos admissionais dos profissionais que serão alocados para a composição da equipe técnica fixa de manutenção e prestação
de serviços, bem com dos responsáveis técnicos, inclusive do preposto, quando for o caso.

17.22.2. Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao do início da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização contratual dos seguintes
documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

a) Cer�dão Nega�va de Débitos rela�vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da União - CND; 

b) Cer�dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

c) Cer�dão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

d) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
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17.22.3. Entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos: 

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;

b) Cópia da folha de pagamento analí�ca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE;

c) Cópia dos contracheques dos empregados rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de
recibos de depósitos bancários; 

d) Comprovantes de entrega de bene�cios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que es�ver obrigada por força
de lei ou de Convenção ou Acordo Cole�vo de Trabalho, rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

17.22.4. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da ex�nção ou rescisão do Contrato, após o úl�mo mês de prestação dos serviços,
no prazo definido no contrato: 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo
sindicato da categoria;

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

17.23. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada no item acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos,
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, jus�ficadamente.

17.24. Sempre que houver admissão de novos empregados pela CONTRATADA, os documentos elencados no subitem 17.22.1 acima deverão ser
apresentados.

17.25. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, a equipe de gestão e fiscalização contratual deverá oficiar à
Receita Federal do Brasil (RFB).

17.26. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, a equipe de gestão e fiscalização contratual  oficiar a Secretaria
de Trabalho do Ministério da Economia.

17.27. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão
contratual, sem prejuízo das demais sanções.

17.28. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena
de rescisão contratual, quando não iden�ficar má-fé ou a incapacidade de correção.

17.29. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administra�va observará, ainda, as seguintes diretrizes:

17.29.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administra�vo, com informações sobre todos os empregados terceirizados que
prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gra�ficações,
bene�cios recebidos, sua especificação e quan�dade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas,
ocorrências e horas extras trabalhadas;

b) Todas as anotações con�das na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas
coincidem com as informações fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administra�vo;

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administra�vo e na Convenção Cole�va de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA;

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, a disponibilidade e uso de Equipamentos de
Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Cole�va (EPCs).

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:

Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de iden�dade (RG)
e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

Carteiras e trabalho dos empregados admi�dos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinadas pela CONTRATADA;

Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços; e

Declaração de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

17.29.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da nota fiscal/fatura):

Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos
incidentes sobre a prestação do serviço;

Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;

Serão exigidos a Cer�dão Nega�va de Débito - CND rela�va a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da União, o Cer�ficado de
Regularidade do FGTS (CRF) e a Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas - CNDT, caso esses documentos não estejam regularizados no
Sicaf;
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Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social.

17.29.3. Fiscalização diária:

Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao
preposto da CONTRATADA. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem
ser dirigidas ao preposto;

Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser
evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA;

Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e
se estão cumprindo a jornada de trabalho.

17.30. Cabe, ainda, à fiscalização verificar se a CONTRATADA observa a legislação rela�va à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a
estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual
previstos.

17.31. O gestor da contratação deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da
contratada.

17.32. A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições
previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.

17.33. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.

17.34. A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos:

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;

b) Cópia da folha de pagamento analí�ca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a CONTRATANTE;

c) Cópia dos contracheques assinados dos empregados rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário,
cópia de recibos de depósitos bancários; e

d) Comprovantes de entrega de bene�cios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que es�ver obrigada por força
de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Cole�vo de Trabalho, rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

17.35. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a
CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

17.36. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do contrato.

17.37. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no�ficado pela CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas
mencionadas.

17.38. Tais pagamentos não configuram vínculo emprega�cio ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes
entre a contratante e os empregados da contratada.

17.39. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações
trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

17.40. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais.

17.41. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5/2017, aplicável no
que for per�nente à contratação, bem como não excluem demais disposições do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh e das legislações vigentes
aplicáveis ao caso.

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO (RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO)

18.1. A apuração, medição, avaliação e condução dos trâmites afetos ao pagamento dos serviços executados para o cumprimento do objeto proposto
neste Termo de Referência será realizado mensalmente.

18.2. O recebimento dos serviços será realizado em 02 (duas) etapas, denominadas recebimento provisório e recebimento defini�vo das execuções.

18.3. O recebimento provisório dos serviços executados será realizado pelo fiscal técnico da contratação, bem como pelos fiscais administra�vo ou
equipe de fiscalização, conforme o caso.

18.4. Para o recebimento provisório dos serviços executados, o preposto da CONTRATADA deverá submeter para avaliação do fiscal técnico da
contratação toda a documentação comprobatória afeta aos serviços prestados, como o Relatório Mensal de A�vidades, documentação quitação trabalhista dos
profissionais em regime de dedicação de mão de obra exclusiva, relação de materiais, insumos e peças de reposição e consumo fornecidos, relação dos serviços
eventuais realizados, relação das Ordens de Serviços finalizadas, cer�dões de comprovação da situação cadastral, dente outras.

18.5. O fiscal técnico da contratação realizará a avaliação, medição e apuração basilar dos serviços executados, observando o cumprimento da
produ�vidade básica indicada no Item 6 deste Termo de Referência pelos membros da equipe destacada para a atuação em regime de mão de obra com dedicação
exclusiva ou parcial, verificará o cumprimento e quitação das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS, observará a relação de Ordens de Serviço
apresentadas e sua correspondência com as demandas realizadas, atuando em mesmo sen�do para avaliar a relação de materiais, insumos e peças de reposição e
consumo fornecidas, bem como de serviços eventuais executados, examinará as cer�dões reme�das e as informações constantes no Relatório de Mensal de
A�vidades.
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18.6. Eventuais divergências entre as informações apresentadas pelo preposto da CONTRATADA e o resultado das avaliações, apurações e medições
realizadas pelo fiscal técnico da CONTRATANTE irão ensejar a aplicação de glosas para as diferenças a menor ou a indicação da necessidade de correção quando
houverem divergências a maior, ou itens não informados.

18.7. Eventuais falhas, faltas ou inconformidades documentais serão apontadas para correção.

18.8. Além deste procedimento, o fiscal técnico da contratação procederá com a avaliação qualita�va dos serviços prestados a cada período por meio da
aplicação dos indicadores de Instrumento de Medição de Resultados - IMR, conforme previsto no item 8, denominado Modelo de Gestão do Contrato e Critérios de
Medição e Pagamento.

18.9. A aplicação dos indicadores de Instrumento de Medição de Resultados - IMR resultará em descontos sobre os valores mensais de prestação de
serviços inicialmente apurados nos procedimentos iniciais de avaliação, medição e apuração basilares, toda a vez que não for a�ngido o nível de qualidade e a
produ�vidade referencial estabelecida em cada indicador.

18.10. O valor de pagamento mensal a ser executado será apurado por meio da conjugação de ambas as avaliações, a basilar e a qualita�va.

18.11. A CONTRATADA será no�ficada sobre eventuais problemas ou inconformidades verificadas, sejam quan�ta�vas, documentais ou qualita�vas.

18.12. A CONTRATADA poderá jus�ficar os fatos incorridos, que serão analisados pela fiscalização técnica, podendo ter apoio do gestor da contratação, que
decidirão pela sua aceitação ou não, seguindo as condutas tratadas neste Termo de Referência.

18.13. Caso a CONTRATADA resolva por não interpor jus�fica�vas ou se estas não forem acatadas, deverá providenciar a pronta correção dos problemas e
inconformidades incorridos, seja para subsidiar a condução dos demais procedimentos afetos ao pagamento ou para reorientar e corrigir condutas futuras para o
a�ngimento dos obje�vos, qualidade e produ�vidade esperados.

18.14. O procedimento será repe�do quantas vezes for necessário e o fiscal técnico da contratação terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a
par�r da data de protocolo da documentação, para proceder com as avaliações, apurações e medições quan�ta�vas, basilares, e de produ�vidade, qualita�vas,
sendo reiniciado este prazo quando apresentadas novas informações pelo preposto da CONTRATADA.

18.15. Após concluídas estas avaliações e resolvidas as pendências, o fiscal técnico reportará os resultados para o gestor da contratação e, havendo
concordância de ambos sobre os resultados avalia�vos, no�ficará o preposto da CONTRATADA sobre a necessidade de emissão da nota fiscal/fatura do período.

18.16. Caso não haja concordância do gestor da contratação em relação aos resultados da avaliação da fiscalização da CONTRATANTE, o gestor da
contratação indicará as cláusulas contratuais per�nentes, solicitando formalmente à CONTRATADA as respec�vas correções. Neste caso, serão adotados
procedimentos correlatos àqueles acima relacionados para tratamento dos problemas e inconformidades ainda pendentes.

18.17. A nota fiscal/fatura deverá ser emi�da com base no valor final apurado pelo fiscal técnico e acatado pelo gestor da contratação.

18.18. O fiscal técnico da contratação informará ao preposto da CONTRATADA o valor a ser considerado para a emissão da nota fiscal/fatura de cada
período.

18.19. O fiscal técnico da contratação providenciará a elaboração de relatório circunstanciado sobre a avaliação dos serviços prestados em cada período,
com registro, análise e conclusão acerca de ocorrências e inconformidades verificadas, o qual será encaminhado ao gestor do Contrato para recebimento defini�vo
das execuções.

18.20. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor ou empregado público, o relatório do fiscal técnico deverá conter registro, análise e
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administra�va, devendo ser encaminhado ao gestor do contrato para
recebimento defini�vo.

18.21. O recebimento defini�vo, ato que concre�za o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor da contratação em termo circunstanciado
de ateste, por meio de documento próprio ou junto ao relatório do fiscal técnico.

18.22. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por imperfeiçoes ou prejuízos resultantes da
incorreta execução do Contrato.

18.23. O fiscal técnico da contratação deverá acompanhar, avaliar e mediar o resultado da execução das Ordens de Serviços, Ordens de Fornecimento e
ro�nas de manutenção durante o curso de cada período mensal, ro�neiramente.

18.24. Além do recebimento provisório acima descrito, o fiscal técnico da contratação procederá com o acompanhamento ro�neiro, avaliação e
recebimento das Ordens de Serviço, Ordens de Fornecimento e ro�nas de manutenção concluídas no curso do mês, em temporalidades dis�ntas.

18.25. Nestes casos, o fiscal técnico apenas reconhecerá como recebidas as Ordens de Serviços, Ordens de Fornecimento e ro�nas de manutenção
executados conforme as especificações constantes neste Termo de Referência ou demandas apresentadas, observando critérios de qualidade dos serviços e
materiais, os acabamentos, caracterís�cas técnicas, quan�ta�vos, dentre outros parâmetros cabíveis a cada caso.

18.26. Quando não aceitos os serviços executas ou matérias, insumos e peças fornecidos e empregados, a CONTRATADA providenciará sua reparação,
correção, refazimento ou subs�tuição, o que couber, às suas expensas, no todo ou em parte, no prazo indicado pela fiscalização da CONTRATANTE.

18.27. Os serviços executados e materiais, insumos e peças fornecidos e empregados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência, Ordens de Serviço ou Ordens de Fornecimento.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. A CONTRATADA comete infração administra�va, nos termos do art. 111 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, quando ocorrer a
inexecução total ou parcial do objeto contratado, estando passível da aplicação pela CONTRATANTE, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, das seguintes
sanções:

I - Advertência;

II - Multa; e 

III - Suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a Ebserh, por prazo não superior a 2 (dois)
anos.
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19.2. A Advertência poderá ser aplicada quando não houver o cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais assumidas e a ocorrência for
considerada como falta leve, assim entendidas aquelas ocorrências que não acarretam ou potencialmente não possam acarretar prejuízos significa�vos para o serviço
contratado.

19.3. A Multa poderá ser aplicada quando não houver o cumprimento das obrigações contratuais assumidas e a ocorrência for considerada como falta
média ou grave, assim entendidas aquelas ocorrências que acarretam ou potencialmente possam acarretar prejuízos significa�vos para o serviço contratado.

19.3.1. Para todos os efeitos serão consideradas 02 (duas) modalidades de multas, a multa moratória e a multa compensatória.

19.3.2. A Multa moratória poderá ser aplicada à CONTRATADA quando da ocorrência de faltas médias ou graves, na seguinte forma:

a) Até 1% (um por cento) por dia sobre o valor da úl�ma parcela mensal faturada, em caso de atraso na execução dos serviços
e fornecimentos programados, limitada a incidência a 15 (quinze) dias corridos, sendo considerada descumprimento parcial da avença;

b) Até 2% (dois por cento) por dia sobre o valor da úl�ma parcela mensal faturada, em caso de permanência do atraso na execução dos
serviços e fornecimentos por período superior ao previsto na alínea anterior, limitada a incidência aos 15 (quinze) dias subsequentes. Após o
trigésimo primeiro dia e a critério da CONTRATANTE, no caso de permanência da execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

19.3.3. A Multa moratória poderá ser aplicada à CONTRATADA quando verificada a ocorrência das faltas abaixo relacionadas, sem prejuízo de outras faltas
que sobrevierem, na seguinte forma:

Tabela 1

 INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO POR ATÉ 15 DIAS
POR MAIS DE 15

DIAS E ATÉ 30
DIAS

INCIDÊNCIA

1 Deixar de disponibilizar e entregar crachás para uso de seus empregados e
profissionais

0,1% 1% Por empregado e por dia

2 Não disponibilizar ou entregar para seus empregados e profissionais os
conjuntos de uniformes conforme especificado

0,3% 1,3% Por empregado e por dia

3 Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade
de seu pessoal

0,3% 1,3% Por empregado e por dia

4
Permi�r a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme
manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá, e/ou sem os
equipamentos de segurança necessários

0,3% 1,3% Por empregado e por dia

5 Não cumprir o horário estabelecido na contratação ou determinado pela
equipe de fiscalização da CONTRATANTE

0,5% 1,5% Por empregado e por dia

6 Manter e servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados

0,5% 1,5% Por empregado e por dia

7 Indicar preposto sem treinamento, qualificação e/ou remuneração
compa�veis com a função, por dia

0,5% 1,5% Por ocorrência e por dia

8 Não efetuar a reposição de empregados faltosos 0,5% 1,5% Por empregado e por dia

9 Re�rar empregados ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a
anuência prévia do CONTRATANTE

0,7% 1,7% Por empregado e por dia

10
Deixar de disponibilizar e alocar responsável técnico com qualificação inferior
àquela indicada nos atestados de responsabilidade e capacidade técnica para
a execução contratual

0,7% 1,7% Por ocorrência e por dia

11 Não cumprir prazos indicados em Ordens de Serviço e Ordens de
Fornecimento emi�das pela fiscalização da CONTRATANTE

0,7% 1,7% Por ocorrência e por dia

12

Deixar de fornecer meios para que seus funcionários cumpram com
segurança as tarefas gerais ou específicas previstas para cada posto de
trabalho, tais como: uniformes, ferramentas, equipamentos, Equipamentos
de Proteção Individual (EPIs), Equipamentos de Proteção Cole�va (EPCs) e
orientação técnica

0,7% 1,7% Por ocorrência e por dia
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13 Não subs�tuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do serviço

0,9% 2% Por ocorrência e por dia

14

Deixar de efetuar o pagamento de salários, vale transportes, auxílio
alimentação, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com
quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionada à execução do contrato
nas datas avençadas

0,9% 2% Por ocorrência e por dia

19.3.4. A Multa compensatória poderá ser aplicada à CONTRATADA quando da ocorrência de faltas graves, na seguinte forma:

a) Até 15% (quinze por cento) sobre o valor referente as 03 (três) úl�mas parcelas mensais faturadas, em caso de permanência do atraso na
execução dos serviços e fornecimentos por período superior a 30 (trinta) dias corridos, mediante a não aceitação do objeto, configurando,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

19.3.5. A Multa compensatória poderá ser aplicada à CONTRATADA quando verificada a ocorrência das faltas abaixo relacionadas, sem prejuízo de outras
faltas que sobrevierem, na seguinte forma:

Tabela 2     

 INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

1 Deixar de providenciar treinamento e reciclagem de seus funcionários conforme previsto na
relação de obrigações da CONTRATADA

1% Por ocorrência e por
empregado

2 Indicar e empregar material, insumo ou peça de qualidade inferior àquela especificada e
obje�vada na contratação

4% Por ocorrência

3 Não atender aos chamados e contatos realizados para os meios de comunicação indicados, nos
prazos e condições especificados

4% Por ocorrência

4 Deixar de apresentar documentação comprobatória dos serviços prestados no mês, após
no�ficação da fiscalização da CONTRATANTE

8% Por ocorrência

5 Danificar elementos constru�vos, instalações, equipamentos, divisórias, mobiliários e outros itens
existentes nos imóveis ocupados pela CONTRATANTE por culpa ou dolo de seus agentes

8% Por ocorrência

6 Suspender ou interromper os serviços contratuais, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito 12% Por ocorrência

7 Retardar o início ou recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização 12% Por ocorrência

8 Permi�r situação que crie a possibilidade de causar dano �sico, lesão corporal ou consequências
letais aos seus empregados, ao pessoal da CONTRATANTE ou a terceiros

15% Por ocorrência

9 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente no�ficada pelo órgão fiscalizador

15% Por ocorrência

           

19.3.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si e poderão ser aplicadas conjuntamente, desde
que não se ultrapasse os percentuais de limite estabelecidos para as situações moratórias e compensatórias.

19.4. Além das multas acima descritas, poderá ser aplicada sanção de suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar
com a CONTRATANTE sancionadora à empresa ou ao profissional que:

a) Tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos pra�cados;

d) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

e) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

f) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

g) Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

h) Não man�ver a proposta;

i) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
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j) Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prá�ca de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº 12.846/2013.

19.5. A suspensão de licitar e impedimento de contratar com a en�dade CONTRATANTE e sancionadora, poderá ser aplicada por prazo não superior a 02
(dois) anos;

19.6. As sanções previstas nos subitens 19.2, 19.3 e 19.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente.

19.7. Poderá ser emi�da Guia de Recolhimento da União - GRU para pagamento das multas aplicadas à CONTRATADA.

19.8. Se não houver o recolhimento da GRU emi�da, a multa poderá ser descontada dos créditos a receber ou da garan�a prestada, até a composição do
montante devido ou, ainda, quando for o caso, ser cobrada judicialmente.

19.9. As sanções serão aplicadas após regular processo administra�vo.

19.9.1. A rescisão decorrente dos mo�vos acima elencados também será efe�vada após o regular processo administra�vo.

19.9.2. Os efeitos da rescisão do contrato serão operados a par�r da comunicação formal sobre o seu julgamento, preferencialmente por meio eletrônico,
ou, na impossibilidade de no�ficação do interessado, por meio de publicação oficial.

19.10. A CONTRATANTE deverá informar os dados rela�vos às sanções aplicadas à CONTRATADA de forma a manter atualizado o CEIS - Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas de que trata a Lei nº 12.846/13, bem como no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, nos termos do art.
113 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

20. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

20.1. Nos termos da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, deverão ser adotadas as seguintes prá�cas de sustentabilidade na
execução dos serviços, quando couber:

20.1.1. U�lizar materiais que garantam a melhor relação entre custos e bene�cios, considerando os impactos ambientais, posi�vos e nega�vos, associados
aos produtos;

20.1.2. Priorizar a aquisição de produtos e equipamentos que apresentem melhor eficiência energé�ca e redução de consumo de energia, classificados
pelo Selo Procel de Economia de Energia (um instrumento promocional do Procel - Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica coordenado pelo
Ministério das Minas e Energia), que comprova a eficiência energé�ca;

20.1.3. Usar de produtos de limpeza e conservação das super�cies, objetos, equipamentos e elementos constru�vos, que obedeçam às classificações e
especificações determinadas pela ANVISA;

20.1.4. U�lizar e empregar apenas pilhas e baterias cuja composição respeite os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio admi�dos na Resolução
CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para cada �po de produto, conforme laudo �sico-químico de composição elaborado por laboratório acreditado pelo INMETRO, nos
termos da Instrução Norma�va IBAMA n° 08, de 03/09/2012, e alterações;

20.1.5. U�lizar somente produtos originários de matéria-prima florestal procedente, nos termos do Decreto n° 5.975, de 2006;

20.1.6. U�lizar exclusivamente lâmpadas que garantam melhor desempenho energé�co, como fluorescentes, tubulares, de alto rendimento, ou
providenciar e es�mular sua subs�tuição por LED, realizando a avaliação e implementação de intervenções energe�camente mais eficientes, propondo e
incen�vando inclusive a possibilidade de automação da iluminação com uso de sensores de presença;

20.1.7. U�lizar na execução do objeto deste Termo de Referência somente produtos preserva�vos de madeira previamente registrados no IBAMA,
conforme ar�go 3º da Portaria Interministerial n° 292, de 28/04/89, dos Ministros da Fazenda, da Saúde e do Interior, e Instrução Norma�va IBAMA n° 05, de
20/10/92, e legislação correlata;

20.1.8. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme ins�tuído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

20.1.9. Implantar e realizar programa interno de treinamento de seus empregados, a par�r dos três primeiros meses de execução contratual, para adução
de medidas de redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

20.1.10. Atender às Resoluções CONAMA que forem aplicadas a cada �po de serviço realizado;

20.1.11. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

20.1.12. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes, informando, se for o caso, o tratamento adotado para o recolhimento dos
resíduos;

20.1.13. Subs�tuir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

20.1.14. Realizar a separação dos resíduos recicláveis provenientes das a�vidades executadas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência e
armazená-los no(s) local(is) autorizado(s) pela fiscalização para que seja providenciada sua adequada des�nação, conforme modelo de coleta adotado pelo
condomínio da unidade predial;

20.1.15. Separar e acondicionar em recipientes adequados para des�nação específica as lâmpadas fluorescentes, baterias, pilhas, óleos outros materiais
com potencial poluente assemelhado, bem como demonstrar os procedimentos u�lizados para o recolhimento e adequada des�nação desses materiais;

20.1.16. Providenciar o recolhimento e o adequado descarte das lâmpadas fluorescentes originárias da execução do objeto deste Termo de Referência,
recolhendo-as ao sistema de coleta montado pelo respec�vo fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua des�nação final
ambientalmente adequada, conforme a Lei n° 12.305/2010 - Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos e legislação correlata;

20.1.17. Instruir seus funcionários e não permi�r a prá�ca de formas inadequadas de des�nação final de pilhas e baterias usadas para a execução do objeto
deste Termo de Referência, conforme o ar�go 22 da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, tais como:

a) Lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não licenciado;

b) Queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não licenciados;
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c) Lançamento em corpos d’água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, poços ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de
drenagem de águas pluviais, esgotos, ou redes de eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à inundação.

20.1.18. Providenciar o adequado recolhimento das pilhas e baterias u�lizadas na execução do objeto deste Termo de Referência, para fins de repasse ao
respec�vo fabricante ou importador, responsável pela des�nação ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Norma�va IBAMA n° 08, de 03/09/2012, e
alterações, conforme ar�go 33, inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 - Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos, ar�gos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de
04/11/2008, e legislação correlata;

20.1.19. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 - Polí�ca
Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, e Instrução Norma�va SLTI/MPOG n° 1, de
19/01/2010.

20.1.20. Realizar o gerenciamento dos resíduos originários da execução do objeto deste Termo de Referência obedecendo as diretrizes técnicas e
procedimentos do Plano de Gestão de Resíduos da Construção Civil da localidade, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao
órgão competente, conforme o caso.

20.1.21. Providenciar, nos termos da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a des�nação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários a execução do objeto deste Termo de Referência, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

a) Resíduos Classe A (reu�lizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reu�lizados ou reciclados na forma de agregados ou
encaminhados a aterro de resíduos Classe A de preservação de material para usos futuros;

b) Resíduos Classe B (recicláveis para outras des�nações): deverão ser reu�lizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento
temporário, sendo dispostos de modo a permi�r a sua u�lização ou reciclagem futura;

c) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e des�nados em conformidade com as normas técnicas específicas;

d) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados e des�nados em
conformidade com as normas técnicas específicas.

e) Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação para aterros de resíduos domiciliares, áreas
de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

f) Para fins de fiscalização das medidas indicadas, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
NBR 15.112:2004, 15.113:2004, 15.114:2004, 15.115:2004 e 15.116:2004.

20.1.22. Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol de produtos u�lizados para a execução do objeto deste Termo de
Referência, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respec�vo fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua des�nação
final ambientalmente adequada, ou adotando prá�cas congêneres determinadas pela legislação vigente;

20.1.23. Providenciar o recolhimento dos recipientes de �ntas, vernizes e solventes u�lizados na execução do objeto deste Termo de Referência, para
posterior repasse às empresas industrializadoras, responsáveis pela reciclagem ou reaproveitamento dos mesmos, ou des�nação final ambientalmente adequada,
nos termos da legislação correlata;

20.1.24. Não pra�car e não permi�r o descarte como lixo comum dos recipientes com sobras de �ntas, vernizes e solventes;

20.1.25. Efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da execução do objeto deste Termo de
Referência, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo os procedimentos preconizados no ar�go 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 - Polí�ca Nacional
de Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e alterações.

20.1.26. Providenciar o recolhimento e descarte das embalagens e resíduos de produtos preserva�vos de madeira de acordo com as recomendações
técnicas apresentadas na bula para des�nação final ambientalmente adequada, conforme item VI da Instrução Norma�va IBAMA n° 05, de 20/10/92, outras
legislações per�nentes, cuidando para que em hipótese alguma sejam reu�lizadas ou reaproveitadas;

20.1.27. Armazenar os produtos des�nados e u�lizados na execução do objeto deste Termo de Referência e que gerarem algum risco ambiental, seja para o
meio ambiente, seja para o empregado, seguindo as orientações de segurança do trabalho e CONAMA, bem como providenciar a guarda em local visível todas e
acessível de suas Fichas de Informações de Segurança de Produto Químico - FISPQ;

20.1.28. Respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admi�dos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, Resolução CONAMA n° 436, de
22/12/2011, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o �po de fonte, em qualquer execução ou serviço de manutenção de instalação, equipamento ou
processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugi�va, quando da execução do objeto deste Termo de
Referência; 

20.1.29. Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é vedada a u�lização, na execução dos serviços, de
qualquer das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, ou de
qualquer produto ou equipamento que as contenha ou delas faça uso, à exceção dos usos essenciais permi�dos pelo Protocolo de Montreal, conforme ar�go 1°,
parágrafo único, do Decreto n° 2.783, de 1998, e ar�go 4° da Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000;

20.1.30. Obedecer as disposições da Resolução CONAMA n° 340, de 25/09/2003, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento e
transporte das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano),
seguindo as seguintes diretrizes:

a) É vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em conformidade com as especificações da citada Resolução, bem
como de quaisquer outros vasilhames u�lizados indevidamente como recipientes, para o acondicionamento, armazenamento, transporte e
recolhimento das SDOs CFC-12, CFC-114, CFC-115, R-502 e dos Halons H-1211, H-1301 e H-2402;

b) Quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que u�lizem SDOs forem objeto de manutenção, reparo ou recarga, ou outra a�vidade
que acarrete a necessidade de re�rada da SDO, é proibida a liberação de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante
coleta apropriada e colocadas em recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do ar�go 2° e parágrafos da citada Resolução;

c) A SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a u�lização de equipamento projetado para tal fim que possua disposi�vo de
controle automá�co an�transbordamento, ou acondicionada em recipientes adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de
incineração, licenciados pelo órgão ambiental competente;
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d) Quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respec�vos recipientes devem ser enviados aos centros regionais de regeneração de refrigerante
licenciados pelo órgão ambiental competente, ou aos centros de coleta e acumulação associados às centrais de regeneração.

20.1.31. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

20.1.32. Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local na execução dos serviços;

20.1.33. Propor e implantar, com a anuência da CONTRATANTE, programa, procedimentos e ro�nas voltadas ao monitoramento e melhoria con�nua da
eficiência energé�ca e hidráulica dos imóveis, instalações e equipamentos abrangidos pelo objeto deste Termo de Referência;

20.1.34. Promover a Eficiência Energé�ca por meio de ações posi�vas, que contemplem a redução do desperdício de energia elétrica advindo da ineficiência
de processos, equipamentos e instalações, avaliando eventuais potenciais de ganho por meio da subs�tuição e introdução de melhorias, de acordo com premissas da
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL;

20.1.35. Introduzir e u�lizar, mediante aprovação da fiscalização da CONTRATANTE, produtos e marcas que garantam melhor rendimento e desempenho com
menor consumo, e minimizem o impacto ambiental gerado, sempre que houver a necessidade de subs�tuição de materiais e equipamentos, seja por
indisponibilidade no mercado, re�rada de linha de fabricação ou defeitos.

 

Equipe de Planejamento da Contratação

(assinado eletronicamente)

RODRIGO SOUSA DITTZ
Assessoria de Planejamento - DAI

(assinado eletronicamente)

ENNOS ALMEIDA SILVEIRA
Serviço de Licitação/CAD/DAI   

(assinado eletronicamente)

LUIGUI RAFAEL SOUSA FARIAS
Chefe de Serviço de Logís�ca Administra�va/CAD/DAI

 

1. De acordo.
2. À Diretoria de Administração e Infraestrutura para avaliação e aprovação do Termo de Referência.

EVERTON ROCHA DA SILVEIRA
Coordenador de Administração/DAI

 

1. De acordo.
2. Diante da necessidade dos serviços exposta no Estudo Técnico Preliminar e da manifestação da área técnica, corroboro a avaliação de que a contratação da
prestação dos serviços con�nuados de operação, manutenção predi�va, preven�va e corre�va, bem de execução de serviços eventuais para as áreas priva�vas da
sede da Ebserh, em Brasília-DF, com fornecimento de mão de obra, equipamentos, peças, materiais e demais insumos necessários, na forma proposta, representa a
alterna�va mais fac�vel para suprir à realidade de demandas em face da estrutura disponível.
3. Sendo assim, aprovo o Termo de Referência conforme seus próprios fundamentos.
4. Encaminhe-se ao Serviço de Licitações/CAD/DAI para con�nuidade da instrução processual.

ERLON CÉSAR DENGO
Diretor de Administração e Infraestrutura

 

Documento assinado eletronicamente por Luigui Rafael Sousa Farias, Chefe de Serviço, em 05/02/2020, às 18:10, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Sousa Di�z, Analista Administra�vo, em 05/02/2020, às 18:13, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ennos Almeida Silveira, Assistente Administra�vo, em 06/02/2020, às 14:34, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Everton Rocha da Silveira, Coordenador(a), em 20/02/2020, às 18:59, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Iara Ferreira Pinheiro, Diretor(a), Subs�tuto(a), em 20/02/2020, às 19:15, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4081686 e o código CRC 7590E656.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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